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RESUMO 
 

 
As mulheres de Moçambique sempre enfrentaram a segregação e a violência 

impostas pelo poder masculino presente na sociedade daquele país. Após a 

colonização essa situação só piorou, pois agora elas seriam maltratadas tanto por 

seus conterrâneos quanto pelos colonizadores. O objetivo dessa pesquisa é 

analisar, a partir da leitura do romance de Mia Couto A confissão da leoa, de Mia 

Couto o contexto sócio-histórico que impõe à mulher moçambicana uma condição de 

segregação social. Foi feita uma revisão de literatura, com vários autores, além da 

própria obra A confissão da leoa, que serviu de norte para a análise. Alguns autores 

utilizados na pesquisa são: Bosi (1974/2013), Foucault (1987), Bourdieu 

(1989/2002), Lévi-Strauss (1997/1998), Chiziane (2004), Bonnici (1998/2007), 

Pereira (2010), Matta (1995/2014), Couto (2012), Guimarães e Tutikian (2014), Leite 

(2020), entre outros. Os demais materiais foram encontrados nas bases de dados 

como Scielo – Scientific Electronic Library Online. Por intermédio do estudo, 

percebeu-se a intenção de Mia Couto em denunciar os maus tratos vividos pelas 

mulheres moçambicanas e, mais do que isso, ficou evidente que por meio da união, 

as mulheres podem vencer as amarras que as aprisionam e as matam. 

 
Palavras-chaves: A confissão da leoa; Literatura moçambicana; Mia Couto; 
Representação; Voz feminina.  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 
 

Women in Mozambique have always faced segregation and violence imposed by the 
male power present in that country's society. After colonization, this situation only got 
worse, because now they would be mistreated both by their countrymen and by the 
colonizers. The aim of this research is to analyze, from the reading of Mia Couto's 
novel A confissão da leoa, by Mia Couto the socio-historical context that imposes a 
condition of social segregation on women in Mozambique. Some authors used in the 
research: Bosi (1974/2013), Foucault (1987), Bourdieu (1989/2002), Lévi-Strauss 
(1997/1998), Chiziane (2004), Bonnici (1998/2007), Pereira (2010), Matta 
(1995/2014), Couto (2012), Guimarães and Tutikian (2014), Leite (2020), among 
others. Other materials used were found in databases such as Scielo – Scientific 
Electronic Library Online. Through the study, Mia Couto’s intention to denounce the 
mistreatment experienced by Mozambican women is clearly perceived and, more 
than that, it made it clear that through union, women may overcome the ties that 
imprison and kill them. 
 
Keywords: A confissão da leoa; Mozambican literature; Mia Couto; Representation; 
female voice. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O romance A confissão da leoa começa com a afirmação: “Deus já foi mulher. 

Antes de se exilar para longe da sua criação e quando ainda não se chamava 

Nungu, o atual Senhor do Universo parecia-se com todas as mães deste mundo.” 

(COUTO, 2012, p. 13). Essa afirmação de que Deus já foi mulher remonta à ideia de 

que, segundo Badinter (1986), há muito tempo, antes do patriarcado dominar o 

planeta, de acordo com teorias que surgiram no final do século XIX, defendidas por 

estudiosos como o inglês Lewis Henry Morgan e pelo alemão Bachofen, havia, 

nesses tempos longíncuos, sociedades, cujo sistema era matriarcal, as quais suas 

linhagens eram reconhecidas somente pela ascedência materna, o que parece 

bastante coerente. 

Badinter (1986) defende que quando se tratava de filiação, era indiscutível a 

ligação de mãe e filho, enquanto que a ligação paternal poderia ser posta em xeque 

ou até ignorada. No entanto, com o passar do tempo e, por obra do direito positivo, a 

paternidade tomou esse lugar de reconhecimento e poder e, mesmo que não 

passasse de crença e presunção sobre a legitimidade de seus descendentes, os 

homens passaram a ocupar o lugar de referência e de chefe de família. E foi assim 

que as mulheres passaram a ocupar esse lugar de segregação e inferioridade, que é 

o papel de ser mulher na sociedade patriarcal que vem perdurando por séculos. 

Mia Couto, moçambicano, biólogo e escritor, enquanto observador de um 

contexto social que ocorre ao norte de Moçambique, mas que, de certa forma, 

representa a situação da mulher em contexto geral do país e também, em muitas 

nuances, em toda a sociedade existente. Em A confissão da leoa, publicado no 

Brasil em 2012, pela Editora Companhia das Letras, contendo 16 capítulos, 

consegue, por meio de seu olhar sensível, e, a partir da utilização de metáforas, 

denunciar o contexto histórico-social das moçambicanas que vivem em zonas rurais 

daquele país.  

Mia Couto, para compor a obra, se baseou em um fato real, disposto no 

prefácio da obra em questão, presenciado por ele, em 2008, em um de seus 

trabalhos como biólogo no norte de Moçambique.  

 

Explicação inicial: Em 2008, a empresa em que trabalho enviou 
quinze jovens para atuarem como oficiais ambientais de campo 
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durante a abertura de linhas de prospecção sísmica em Cabo 
Delgado, no Norte de Moçambique. Na mesma altura e na mesma 
região, começaram a ocorrer ataques de leões a pessoas. Em 
poucas semanas, o número de ataques fatais atingiu mais de uma 
dezena. Esse número cresceu para vinte em cerca de quatro meses. 
Os nossos jovens colegas trabalhavam no mato, dormindo em 
tendas de campanha e circulando a pé entre as aldeias. Eles 
constituíam um alvo fácil para os felinos. Era urgente enviar 
caçadores que os protegessem. Essa urgência somava-se, é claro, à 
necessidade de proteção dos camponeses da região. Sugerimos à 
companhia petrolífera que tomasse em suas mãos a superação 
definitiva dessa ameaça: a liquidação dos leões comedores de 
pessoas. Dois caçadores experientes foram contratados e 
deslocaram-se de Maputo para a Vila de Palma, povoação onde se 
centravam os ataques dos leões. Na vila eles recrutaram outros 
caçadores locais para se juntarem à operação. O número de vítimas 
mortais, entretanto, tinha subido para vinte e seis. Os caçadores 
passaram por dois meses de frustração e terror, acudindo a diários 
pedidos de socorro até conseguirem matar os leões assassinos. Mas 
não foram apenas essas dificuldades que enfrentaram. De forma 
permanente lhes sugerido que os verdadeiros culpados eram 
habitantes do mundo invisível, onde a espingarda e a bala perdem 
toda a eficácia. Aos poucos, os caçadores entenderam que os 
mistérios que enfrentavam eram apenas os sintomas de conflitos 
sociais que superavam largamente a sua capacidade de resposta. 
Vivi esta situação muito de perto. Frequentes visitas que fiz ao local 
onde decorria este drama sugeriram-me a história que aqui relato, 
inspirada em factos e personagens reais. (COUTO, 2012, p. 7-8) 

 

Nesse sentido, Cury e Fonseca (2008) explicam que Mia Couto faz da 

literatura, de maneira brilhante e poética, um meio de expor os acontecimentos reais 

para neles inserir vozes que a história reprimiu. 

Percebemos que Mia Couto, na obra a ser analisada, pretende expor ao 

mundo como é a vida da mulher moçambicana, especialmente, na região norte de 

Moçambique, e, para isso, ele cria um enredo no qual é possível observar o quanto 

a mulher é maltratada, principalmente, se pertence a uma classe social menos 

privilegiada, como é o caso de Tandi que, por transgredir uma regra, mesmo sem 

querer, foi abusada e violentada por um grupo de homens da Aldeia Kulumani, e 

preferiu a morte a ter de conviver com isso.  

Em contrapartida, percebe-se também que há um certo espaço social em que 

a mulher tem voz, mesmo pertencendo a uma sociedade patriarcal, como é o caso 

de Naftalinda, uma das personagens que têm uma condição privilegiada e, por isso, 

ao perceber que pode fazer algo pelas mulheres daquele local e até por si própria, 

começa a encorajá-las a lutar por igualdade.  
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Dessa maneira, surge o seguinte questionamento: Como Mia Couto delineia o 

contexto histórico-social da mulher moçambicana na obra A confissão da leoa?  

A escolha pessoal por dissertar sobre o referido tema surgiu aos poucos, no 

decorrer do curso de mestrado, no qual tivemos contato com a obra de Mia Couto A 

confissão da leoa. Por ser um romance que traz um debate acerca da situação da 

mulher de Moçambique e, de certa maneira, do mundo todo, pois vivemos em uma 

sociedade patriarcal, chamou-nos muito a atenção. Mia Couto apresenta de maneira 

perspicaz como o universo feminino daquele país é moldado para garantir que o 

sistema imposto pela sociedade seja preservado. No entanto, ele também faz um 

apelo para que as mulheres se juntem e lutem por mudanças, para que sejam 

valorizadas e possam viver em um mundo mais igualitário. 

Refletir acerca da situação do universo feminino na sociedade, por meio da 

análise de uma obra literária, mesmo que escrita por um homem, como é o caso do 

romance em questão, é perceber que essa é uma arma poderosa e como tal deve 

ser usada até o seu máximo. Adiantamo-nos em dizer que isso é responsabilidade 

de nós pesquisadores. Por esse motivo, acreditamos que tal estudo será importante, 

visto o quanto precisamos ampliar nossos discursos em prol de um mundo mais 

justo e menos segregador.  

Assim, o principal objetivo dessa dissertação é analisar, a partir da leitura do 

romance de Mia Couto A confissão da leoa, o contexto sócio histórico que impõe à 

mulher de Moçambique uma condição de segregamento social. 

Almejou-se, também, no decorrer do trabalho: analisar como Mia Couto 

denuncia os maus tratos e a segregação sofridos pela mulher moçambicana; expor 

como a mulher pode utilizar a literatura para lutar pelos seus direitos e como isso é 

feito em A confissão da leoa. 

Para a realização da presente pesquisa, foi feita uma revisão bibliográfica, por 

meio do levantamento de obras, artigos, livros e revistas, publicados em periódicos 

eletrônicos, ou impressos, voltados para os assuntos relacionados às narrativas 

literárias que envolvem discussões acerca da representatividade feminina na 

literatura; estereótipos femininos; construção da personagem feminina nas obras 

literárias; criação de personagens femininas, por meio da ótica masculina e feminina; 

entre outros. Teve como principal obra norteadora, objeto deste estudo, A confissão 

da leoa, de Mia Couto publicada pela editora Companhia das Letras em 2012, no 

Brasil.  
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O estudo está organizado em Capítulo 1, “Introdução”, que discorre, de 

maneira geral, sobre os objetivos principal e específicos, a justificativa para a 

escolha do tema e os passos metodológicos da pesquisa.  

O Capítulo 2, “África, mulher e literatura”, que apresenta brevemente o 

momento histórico da literatura pós-colonial na África e em Moçambique, trazendo 

para esse contexto a mulher e representação da personagem feminina na literatura;  

O Capítulo 3, “A força da leoa e a essência da mulher moçambicana: um 

romance de confissões”, que aborda a obra A confissão da leoa e busca mostrar as 

situações socioculturais da mulher em Moçambique, o papel da mulher na sociedade 

moçambicana, por meio da análise do referido romance;  

O Capítulo 4, “As teias de aranha: união e esperança em a Confissão da leoa” 

que faz uma discussão sobre como as personagens unidas buscam maneiras de 

vencer as opressões impostas pela sociedade dominada pelo poder masculino que 

tanto as oprime, bem como possibilidades de mudanças por meio da união e da luta.  

Por fim, as Considerações finais fazem um fechamento de tudo que foi 

abordado nessa dissertação de mestrado.  
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2 ÁFRICA, MULHER E LITERATURA 

 

Este capítulo busca discorrer sobre as nuances da literatura africana pós-

colonial, aborda brevemente o contexto sócio-histórico da mulher em Moçambique e 

como essa realidade se reflete na literatura, levando em conisderação, 

principalmente, a obra A cofissão da leoa, de Mia Couto. O enredo do romance em 

tela se passa em uma pequena vila chamada Kulumani, localizada no norte de 

Moçambique e conta sobre a vida dos habitantes dessa comunidade em meio a um 

ambiente de tensão e medo. 

Em sua maior parte, a trama gira em torno de Mariamar, uma mulher corajosa 

e misteriosa que desperta curiosidade e receio nos moradores, conhecida por sua 

habilidade de se comunicar com leões. Mariamar também é narradora no romance e 

divide esse papel com Arcanjo Baleiro criando uma sinergia de forças que se 

complementam dentro da narrativa. Por meio das experiências vividas pelas 

personagnes Mia Couto explora temas como a opressão colonial, a luta pela 

independência e a busca pela identidade cultural. Mia Couto ainda aborda questões 

sociais e as complexidades e contradições da sociedade moçambicana pós-colonial.  

 

2.1 A voz africana pós-colonial: resgate e resistência 

 

Nas últimas décadas, os países africanos de língua portuguesa Angola, Cabo 

Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe vêm produzindo muito 

material crítico e criativo, muito desse trabalho é inspirado em uma rica oralidade 

que agora passa para a forma impressa, tornando a escrita um meio de expressão 

que traz muita denúncia sobre a opressão vivida no tempo colonial. Parte desse 

material tem sido escrito por mulheres, como podemos ver no excerto a seguir: 

 

Atendo-nos à poesia das seis autoras reportadas, cujas vozes são as 
que melhor permitem acompanhar o percurso da literatura escrita por 
mulheres em Angola, Cabo Verde, Moçambique e São Tomé e 
Príncipe, podemos dizer que, no caso de Alda Espírito Santo e 
Noémia de Sousa [...] ainda que o olhar de ambas não se volte 
explicitamente para um discurso que se centre sobre questões 
femininas [...], esse olhar feminino aparece na produção literária de 
Alda Espírito Santo. Alda Lara [...] não deixa de apontar para as 
questões sociais, opta por uma poesia de cunho mais subjetivo, num 
projeto que transita entre a identidade nacional e uma singularidade 
expressa em identidade feminina. [...]. Mas é na poesia de 
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Conceição Lima, Paula Tavares e Vera Duarte que a singularidade 
feminina se adensa. (PEREIRA, 2010, p. 25-27, grifos nossos) 

 

Embora, antes pudessem ser encontrados materiais direcionados a esses 

países africanos, pouco era de produção dos nativos africanos. Basta procurar 

literaturas que discursem sobre as mitologias africanas e se percebe que a maioria 

dos materiais disponíveis é de origem europeia. Até os mitos ligados aos elementos 

africanos são facilmente encontrados na literatura produzida nos cânones europeus 

e dificilmente são de origem nativa.  

 

Neste contexto, julgo que os destinadores das teorias pós-coloniais 
pretendem que elas funcionem, também, como instrumento de 
análise de relações de hegemonia e desvelamento da colonialidade 
do saber segundo uma estratégia de resistência a sistemas de 
conformação da tendência hierarquizante da diferença, como seja, 
por exemplo, o eurocentrismo. (MATA, 2014, p. 31) 

 

Quando os visitantes de pele branca, que no início dos anos de 1498, vieram 

ancorar suas enormes embarcações na costa sul de Moçambique, os nativos 

africanos não imaginaram que esse evento histórico pudesse mudar toda a dinâmica 

de vida dos nativos africanos e que, aos poucos suas identidades culturais 

pudessem ser usurpadas por aqueles que se apossavam de seus territórios. Foi 

assim que seus costumes, sua língua e suas oralidades foram sendo minadas pela 

cultura europeia (CABAÇO, 2009).  

No romance A confissão da leoa, a personagem de Arcanjo Baleiro faz 

referência à invasão e apoderamento territorial vividos pelos nativos moçambicanos 

na colonização e de como foram influenciados pela cultura europeia, passando a tê-

los como referência e, consequentemente, a obedecê-los. Na obra podemos ver 

trechos que denunciam esses acontecimentos:  

 

Esses portugueses tanto foram imaginados por nós que se tornaram 
poderosos. Os portugueses não tinham força para nos vencer. Por 
isso, fizeram com que as suas vítimas se matassem a si mesmas. E 
nós, pretos, aprendemos a nos odiar a nós mesmos1. (COUTO, 
2012, p. 21) 

 

Percebe-se que a personagem, no excerto acima, trata da submissão perante 

o poder de persuasão dos portugueses em detrimento da essência do povo 
 

1 Os destaques em itálico são originais da obra. 
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moçambicano, o que deturpou a cultura e tudo o que era natural do povo nativo, 

inclusive, as línguas faladas em Moçambique. Tanto que, atualmente, quase nada é 

produzido nas línguas de origem moçambicana, até porque desde 1975, após a 

independência do país, a língua portuguesa se tornou oficial (CABAÇO, 2009). 

 

Disso são exemplos os blocos transnacionais conhecidos como 
“anglofonia”, “francofonia”, “hispanofonia” e “lusofonia”, o que revela 
que os espaços ex-colonizados continuam a ser nomeados segundo 
signos e sinais do ex-colonizador, ainda que se possa reconhecer a 
economia linguística dessas designações e a pertinência e a eficácia 
dessas alianças. (MATA, 2014, p. 38) 

 

Nesse sentido, Cabaço (2009, p. 26) ainda assevera que o regimento imposto 

em Moçambique pelo Estado Novo, na Reforma Administrativa Ultramarina (RAU) de 

1933, além de outras imposições, exigia que os moçambicanos, que eram 

denominados de “indígenas” deveriam “aprender a língua portuguesa, a mandarem 

seus filhos às escolas, a frequentarem as granjas e a andarem vestidos com 

decência.”  

Após tanta influência no modo de vida dos nativos, que perduraram por 

séculos, Leite (2020) aduz que essa euro-centralização dos textos literários 

africanos é algo incontornável a essa altura, já que a intertextualidade e afinidade 

destes com as literaturas europeias estabelecem uma complexa ligação e isso não 

pode ser mais mudado. Porém, a literatura africana ainda ocupa um lugar de pouco 

destaque se comparada com a produzida pelos cânones literários. 

 

Escritores africanos de língua portuguesa e seus críticos têm a 
consciência de que, no actual jogo de forças cultural, as literaturas 
africanas de língua portuguesa ocupam um lugar periférico. Porém, 
do que também não têm dúvidas é que a “essência” do periférico não 
é, claramente, um valor intrínseco às suas obras, embora 
condicionada por juízos de valor estético-literários. [...]. Com efeito, 
as fronteiras e o estatuto da perifericidade literária, [...] têm mais a 
ver com as relações entre produção e recepção do texto literário do 
que com a sua qualidade estética [...]. (MATA, 1995, p. 27) 

 

Leite (2020), ainda, acrescenta que a voz do colonizador, ditando o que vinha 

desses territórios, imprimiu uma ideia que traduz o que vê o olhar dominador, 

perpetrando a ideia de que a “verdade” impressa pelo viés tendencioso paternalista 
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do colonizador, demonstrasse um lado totalmente distorcido, fazendo com que o 

mundo encarasse a produção literária africana como um produto neocolonial. 

Para Chabal (1994, p. 18), “as línguas europeias se tornaram parte das 

culturas africanas e continuarão a florescer enquanto línguas de literatura, mesmo 

se, entretanto, apareçam (como vem acontecendo) muitas outras literaturas em 

línguas africanas”, como é o caso de Moçambique, que, embora, hoje, tenhamos 

uma produção literária em andamento, a língua mais utilizada é a portuguesa, 

herança da colonização portuguesa. Leite (2004) com efeito, pontua que: 

 

Sabemos que qualquer escritor, em qualquer literatura, pode 
contribuir para a reformulação de um gênero, mas o escritor que 
incorpora formas de outras tradições culturais, obriga-nos a articular 
ajustes nas nossas percepções de literário, de forma a considerar a 
importância, por exemplo, das poéticas orais como modelos base, 
como fonte de inspiração e de hibridação. (LEITE, 2004, p. 28) 

 

Nesse sentido, Cabaço (2009) defende que as dinâmicas identitárias são 

impostas pela classe dominadora, toda vez que a cultura dominante, por meio do 

exercício de poder, impõe à classe dominada os seus valores comportamentais, de 

cultura, de mitos e rituais. Cabaço (2009) prossegue esclarecendo que: 

 

As relações de dominação que nasceram desses conflitos estão na 
origem da absorção de uns grupos por outros, bem como de 
polarização que enraizaram no tecido social moçambicano, vectores 
centrífugos, cuja persistência se faz ainda sentir na sociedade 
contemporânea, principalmente em momentos de crise social e 
política. (CABAÇO, 2009, p. 22) 

 

Dessa forma, podemos dizer que os países africanos dominados por Portugal, 

como Moçambique, viveram e vivem os impactos dessa polarização em suas 

escritas literárias, mesmo após a independência. 

 

2.2 A mulher em Moçambique 

 

Moçambique, que oficialmente tem o nome República de Moçambique, situa-

se na costa sudeste da África. Sua extensão territorial é de, aproximadamente, 

799.380 km², com uma população de cerca de 26 milhões de pessoas, segundo o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD (2020).  
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Moçambique se divide em 11 (onze) províncias, incluindo a capital Cidade de 

Maputo, que também é considerada como uma província. Em Moçambique, a 

mulher sempre foi considerada como inferior em relação ao homem, sendo que são 

tidas como pertences, tanto em relação ao pai, quanto ao marido, após o casamento 

(GUIMARÃES; TUTIKIAN, 2014).  

Segundo dados do INE – Estatuto Nacional de Estatística (2017), 

Moçambique possui 27.909.799 habitantes, sendo que 52% são mulheres, constitui, 

portanto, a maioria da população. A taxa de filhos por mulher é de aproximadamente 

4.9, o que a coloca inteiramente a serviço do lar, já que seu papel acaba se 

resumindo em servir e procriar. Para Pereira (2010, p. 92), a mulher “sofre ainda 

mais, pois é vítima tanto da discriminação contra os segmentos pobres e vulneráveis 

da sociedade, quanto da discriminação resultante da desigualdade de gênero, fato 

que se intensifica sobretudo na zona rural”, que é composta por 65,34% da 

população no geral (INE, 2017). O romance A confissão da leoa explora esse fato, já 

que traz para seu principal cenário uma aldeia (Kulumani), que fica longe da 

civilização e, por esse viés, denuncia a realidade dessas regiões afastadas dos 

centros urbanos. 

Voltando para o contexto vivido pelas mulheres em Moçambique, de acordo 

com Barbara Isaacmam e June Stefhan (1984), antes do colonialismo, a lei 

consuetudinária do país não compreendia as mulheres como pessoa, no sentido 

legal, que, como tais, possuíam direitos e deveres. Elas estavam incapacitadas de 

responder por si próprias, tendo que ter representantes legais masculinos, caso 

precisassem comparecer a um tribunal, para a prestação de algum depoimento, por 

exemplo. 

Os autores acrescentam, ainda, que “as mulheres não tinham qualquer papel 

na elaboração das decisões políticas, inteiramente controladas pelos homens.” 

(ISAACMAM; STEFHAN, 1984, p. 12).  

É o que se percebe no romance A confissão da leoa, de Mia Couto, que 

denuncia, em vários momentos da obra, como a mulher na aldeia de Kulumani, em 

Moçambique, convive com o estigma de ser inferior aos homens. Em uma dessas 

passagens Mariamar, personagem narradora do romance, exterioriza como é a 

realção com o pai. Ao mesmo tempo que tenta se impor, ao vê-lo agredir sua mãe, 

se submete à autoridade de seu pai, baixando os olhos:  
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O homem agarrou-a pelos pulsos e empurrou-a de encontro ao velho 
armário, derrubando a lamparina. Hanifa viu a sua pequena lua se 
desfazer em chamas azuladas, dispersas no chão da cozinha. [...] 
Decidi então intervir, em defesa de minha mãe. Ao me ver sair da 
penumbra, as fúrias redobraram em meu pai: ergueu o braço, pronto 
para impor o seu reinado. — Vai-me bater, pai? [...] Baixei os olhos, 
como fazem as mulheres de Kulumani. (COUTO, 2012, p. 25) 

 

Assim como em todas as sociedades predominantemente patriarcais, muitos 

papéis são impostos à mulher, que tem de ser mãe, filha e esposa, não importando 

sua posição social. Por meio da personagem de Silência, irmã de Mariamar, em A 

confissão da leoa, fica claro que o sofrimento sempre a acompanha: “Não queira 

crescer, mana, não queira ser mulher.” (COUTO, 2012, p. 125). Essa fala no 

romance está impregnada de subjetividade, e leva-nos a entender que a mulher, na 

aldeia de Kulumani, onde se passa o romance, sofre por sua situação de ser o que 

é.  

Silência, a começar pelo nome, sugere, no romance, a representação da 

situação feminina em Moçambique. Cercada pelos perigos da natureza, que se 

escondem na savana, ela enfrenta desafios ainda mais atormentadores em seu seio 

familiar. É a filha mais velha de um casal com quatro meninas e foi silenciada com 

uma morte brutal, em que apenas restaram partes de seu corpo para serem 

recolhidos e colocados em um saco. Silência não queria ser mulher, não queria ter 

que ver suas irmãs mais novas passarem pelo mesmo que ela passava, tamanho 

era seu calvário, não queria que elas crescessem. Silência não tinha voz, não podia 

lutar contra seu destino. 

É dessa forma que essa personagem nos é apresentada em A confissão da 

leoa. Nessa perspectiva, Spivak (2010) propõe que essa condição da mulher, que se 

compara com o silêncio, é reforçada pelas diferenças impostas pela sociedade 

patriarcal que mantém a construção de gênero para assegurar que as mulheres, 

sobretudo, as mulheres negras, nunca consigam sair da subalternidade (SPIVAK, 

2010).  

Para Foucault (1987, p. 118), o corpo docilizado e disciplinado é obtido por 

meio do poder imposto, quando defende que os “métodos que permitem o controle 

minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição constante de suas 

forças e lhes impõem uma relação de docilidade – utilidade.” Assim, baseando-nos 

nesse entendimento, temos a mulher moçambicana, a qual seu corpo deve ser dócil, 
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para o bel-prazer dos homens, como se nem pessoa fosse. 

Além delas serem reprimidas pela sociedade, são vistas como mercadoria, 

por sua capacidade de procriar, podendo gerar mais força de trabalho, como se 

fossem animais, mas também por elas próprias serem utilizadas, pelos seus “donos”, 

para o trabalho (GUIMARÃES; TUTIKIAN, 2014).  

Essa realidade ainda é muito vivenciada pela população feminina, 

principalmente, aquela que vive em locais distantes, em aldeias, onde as tradições 

patriarcais continuam latentes (ISAACMAM; STEFHAN, 1984). Essa afirmação 

também pode ser observada na escrita de Pereira (2010) que evidencia que a 

mulher moçambicana ainda vive à mercê de regras que a subalterniza e a obriga a 

viver em um contexto de escravidão e obediência social.  

 

O art. 36 da Constituição da República de Moçambique, por exemplo, 
que estabelece o Princípio da igualdade do gênero é criticado [...] 
porque trata de forma superficial as práticas tradicionais que afetam 
o exercício dos direitos das mulheres: Percorrendo o texto da 
Constituição da República nota-se uma preocupação em manter os 
valores tradicionais e incentivar sua continuidade, através de actos 
artísticos culturais. [...]. Também nenhuma referência se faz às 
práticas tradicionais [..]. A Lei de Família dispõe sobre o casamento 
tradicional em seu art. 25, mas não menciona o aspecto monetário 
do dote, o lobolo. O mesmo diploma legal dispõe, no art. 16, que o 
casamento é monogâmico, mas [...] é comum os homens praticarem 
a poligamia, mantendo mais de uma mulher em nome da religião, da 
tradição ou de um suposto apoio social às mulheres pelo fato de 
estas superarem em número os indivíduos do sexo masculino. 
(PEREIRA, 2010, p. 93-94) 

 

O lobolo (dote), citado por Antunes (2010), contribui, ainda nos dias atuais, 

para a situação sociocultural das mulheres como propriedades em Moçambique. 

Quando as filhas deixam suas casas para morar nas de seus respectivos maridos, é 

pago um valor à família, essa quantia serve para assegurar que a mulher seja 

reprodutora e que produza na nova família. Uma vez que o marido paga o lobolo à 

família da mulher, ela e seus descendentes passam a ser propriedade deste, como 

se fossem meros objetos para uso da nova família, tanto para o trabalho doméstico, 

quanto nas lavouras (GUIMARÃES; TUTIKIAN, 2014). 

Em Niketche: uma história de poligamia, de Paulinha Chiziane, o lobolo é 

mencionado como um costume que garante à esposa e aos filhos a legitimação das 

relações familiares.  
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O ciclo de lobolos começou com a Ju. Foi com dinheiro e não com 
gado. Lobolou-se a mãe, com muito dinheiro, num lobolo-casamento. 
As crianças foram legalmente reconhecidas, mas não tinham sido 
apresentadas aos espíritos da família. Era preciso trazê-las do tecto 
da mãe para a sombra do patriarcal num acto de lobolo perfilha, uma 
forma de legitimá-las uma vez que nasceram fora das regras de jogo 
de uma família polígama. Depois fez-se lobolo da Lu e dos filhos. As 
nortenhas espantaram-se. Essa história de lobolo era nova para elas. 
Queriam dizer não por ser contra os seus costumes culturais. Mas 
envolve dinheiro e muito dinheiro. Dinheiro para os pais, dinheiro 
para elas, e para os filhos. Dinheiro que faz falta para comer, para 
viver, para investir. Quando se trata de benesses, qualquer cultura 
serve. Elas esqueceram o matriarcado e disseram sim à tradição 
patriarcal. (CHIZIANE, 2004, p. 124) 

 

Nesse ponto, podemos observar no excerto acima que a escritora propõe que 

o lobolo é considerado como algo vantajoso para as mulheres, inclusive aquelas 

vindas de outras culturas se rendem às tradições culturais por acreditarem ser 

benesses. No entanto, como já explanado anteriormente e, segundo explica 

Isaacmam e Stefhan (1984), essa prática, força, ainda mais, a mulher para uma 

espécie de escravidão matrimonial, já que, após o homem pagar essa quantia para a 

família dela, esta acaba tendo que permanecer cativa no acordo, dificultando a 

dissolução do casamento.  

Tendo em vista, também, que, muitas vezes, a família de origem humilde, 

tendo que devolver o lobolo, não teria a quantidade para essa devolução, gerando 

uma pressão sobre a mulher que, sem opções, acaba permanecendo com o marido. 

“(...) Por isso, mesmo quando a mulher era maltratada ou espancada regularmente 

pelo marido ou pela família dele, o conselho dos pais era sempre que devia 

permanecer em casa do marido e suportar isso.” (ISAACMAM; STEFHAN, 1984, p. 

13).  

Do contrário, uma vez que a família conseguisse devolver o valor pago/lobolo, 

dificultaria sua “venda” para outra família, já que há o entendimento de que esta 

mulher já teria sido “usada” por outro (GUIMARÃES; TUTIKIAN, 2014). Dessa forma, 

podemos afirmar que o lobolo, pelo poder cativador que produz no público feminino, 

é um instrumento disciplinador da sociedade e afeta diretamente na forma de vida 

das mulheres de Moçambique.  

Com efeito, Machel (1982, p. 18) bem observa que, nesse contexto social de 

dominação, a mulher “aparece como o ser mais oprimido, mais humilhado, mais 



22 
 

explorado. Ela é explorada até pelo explorado, batida pelo homem, rasgada pela 

palmatória, humilhada pelo homem esmagado pela bota do patrão e do colono.” 

No caso das mulheres moçambicanas, a partir do domínio português, que 

aconteceu em Moçambique, no final do século XV para o século XVI, o problema em 

relação à situação do público feminino piorou, visto que agora deviam obediência e 

trabalhavam, tanto para suas famílias quanto para os portugueses colonizadores.  

Podemos asseverar, então, que, assim como narrado no romance em tela, na 

sociedade moçambicana, a mulher é explorada em seus lares de origem e também 

nos lares de seus maridos. Em A confissão da leoa, as mulheres são servis e 

obedientes e não é reservado a elas o lugar de pertença, mas de subalternidade, 

como podemos ver no excerto a seguir: 

 

Uma grande refeição está sendo preparada em homenagem aos 
visitantes. Nós, mulheres, permaneceremos na penumbra. 
Lavamos, varremos, cozinhamos, mas nenhuma de nós se sentará à 
mesa. Eu e a mãe sabemos o que temos que fazer, quase sem 
trocar palavra. A mim cabe-me capturar, matar e depenar uma 
galinha da nossa capoeira. (COUTO, 2015, p. 130) 

 

Pelas narrativas de Mariamar, ela ainda expõe a prática do trabalho infantil, 

quando relata que suas irmãs mais novas, ainda em tenra idade, são obrigadas a 

trabalhar, rachando lenha, buscando água, lavrando a terra, a ponto de não terem 

ânimo para brincar no final do dia, apresentando um aspecto envelhecido, mesmo 

com a pouca idade (COUTO, 2015).  

As condições de pobreza e subalternidade do povo moçambicano, 

principalmente, da mulher, perante o advento da colonização também é amplamente 

discutido em outro romance de Mia Couto, Mulheres de cinzas (2015), e esse 

discurso se mescla no romance A confissão da leoa (2012). Vejamos: “— É assim, 

Mariamar — lembrava Adjiru — Na guerra, os pobres são mortos. Na paz, os pobres 

morrem” (COUTO, 2012, p. 130). Percebemos que esse trecho se encontra nessas 

duas obras, porém em A confissão da leoa não está acrescentado a última parte 

dessa fala, como pode ser visto em Mulheres de cinzas: “Para nós, mulheres, há 

ainda uma diferença: na guerra, passamos a ser violadas por quem não 

conhecemos.” (COUTO, 2015, p. 107).  
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Esses trechos sugerem que as mulheres moçambicanas se tornaram ainda 

mais subjugadas após a colonização que, consequentemente, trouxe os conflitos, a 

pobreza, as guerras e, junto a tudo isso, a mulher se torna ainda mais explorada. 

Com o advento da colonização, outro grande agravante que afetou as 

mulheres em Moçambique, pelos colonizadores, foi a exploração sexual, 

aumentando ainda mais a opressão sofrida por elas, em especial aquelas das 

classes sociais mais baixas. As moçambicanas foram brutalmente violadas, não se 

levando em conta se eram crianças ou casadas, jovens ou senhoras. E quando as 

tropas portuguesas chegaram para a guerra colonial essa situação se fez pior ainda, 

já que os soldados estupravam as mulheres até dentro de suas casas, inclusive, na 

presença de seus pais ou maridos, visto que detinham o poder pela força bélica que 

possuíam no momento (GUIMARÃES; TUTIKIAN, 2014).  

As mulheres moçambicanas são vítimas de um sistema social que as reduz a 

meros objetos de prazer masculino, negando-lhes sua autonomia e dignidade. E, é a 

partir dessa realidade que a personagem feminina é representada na literatura 

africana pós-colonial, tanto pela escrita de autoria masculina, como pela feminina, 

como podemos ver no próximo tópico.  

 

2.3 A representatividade da mulher por meio da literatura e sua importância 

para a emancipação feminina  

 

O termo “representação” vem do latim repraesentare e é “um conceito 

passível de várias acepções, portanto, polissêmico, abstrato e instável (...) designa 

‘tornar presente’ ou ‘apresentar de novo’.” (ROSSINI, 2016, p. 3). 

A ação de representar é tornar perceptível e persuadir sobre uma certa 

realidade constituída, expondo a presença de outrem ou de um grupo e assim tornar 

visível ao outro (CHARTIER, 1990; GINZBURG, 2001), porém representar também 

pode trazer o significado de se expressar em nome do outro.  

Dessa forma, para Zolin (2010), o sujeito que se apossa do direito ao discurso 

e que, portanto, é aceito como referencial, torna-se visível de verdade, enquanto o 

outro, o representado, permanece silenciado. Assim, podemos inferir que aquele que 

representa, possui o poder que lhe é garantido no seio da sociedade, e por meio 

desse, pode estabelecer julgamentos sobre classes sociais, etnias, culturas e 

gênero. 
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De acordo com Roger Chartier (2011), o significado de representação está 

ligado ao ato de representar, seja por meio de palavras ou por meio de imagens, 

alguma coisa, ou pessoa que não esteja presente. Em outras palavras, podemos 

dizer que essa representação substitui o verdadeiro objeto e busca figurar como 

realmente ele é e essa é uma possibilidade que a literatura traz, já que ela pode 

representar situações sócio-histórico-culturais e dar voz a personagens antes 

silenciadas.  

Rossini (2016) acrescenta que a representação, criada por mulheres, é 

extremante necessária na quebra de paradigmas, pois as narrativas vão sendo 

construídas de forma diferente daquelas que antes eram feitas apenas por meio da 

autoria masculina. Também, é importante salientar que, por meio do surgimento e 

avanço da literatura de autoria feminina, iniciada somente em meados do século XX, 

surge a possibilidade de ampliação de novos estudos na esfera dos estudos 

voltados ao gênero feminino e isso amplifica o leque das representações literárias 

contemporâneas (ZOLIN, 2007).  

Podemos afirmar, então, que a literatura tem o poder de refletir a realidade e, 

ao mesmo tempo, transformá-la. Ao apresentar personagens femininas que 

enfrentam desafios e lutam por seus direitos, escritores do mundo todo, tanto 

homens como mulheres, contribuem para a conscientização e a mudança social. A 

literatura é, portanto, essencial para promover a igualdade de gênero e desconstruir 

estereótipos. Por meio de personagens femininas fortes e complexas, as narrativas 

têm o poder de inspirar e empoderar mulheres, além de conscientizar a sociedade 

sobre as desigualdades enfrentadas por elas. 

Porém, sabemos que os arranjos sociais, em que os homens são figuras de 

autoridade suprema em quase todas as culturas, ainda dificultam o acesso da 

mulher à escrita, e não poderia ser diferente na África. A este respeito Cury e 

Fonseca (2008) argumentam que: 

 

A literatura produzida por mulheres africanas guarda muitas 
semelhanças com a publicada em culturas em que a mulher, ainda 
que já tenha transgredido algumas das barreiras que a aprisionavam 
às funções domésticas, continua à margem, em diferença, definida 
por muitos dos padrões que a sociedade legitima. Os detalhes de um 
lugar mais íntimo, mais velado, submisso por vezes, deliberado em 
outras, persistem como emblemas de vidas mais reclusas, mesmo 
quando as atividades do dia-a-dia impõem uma participação intensa 
daquela a quem, conforme tradições ainda vivas em África e em 
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tantos outros lugares do planeta, cabe a tarefa de gerar os filhos, 
criá-los, educá-los e prepará-los para a vida. Não é por acaso que a 
presença de mulheres na literatura canônica, oficializada, é sempre 
muito reduzida. Razões culturais e políticas explicam, por exemplo, o 
modesto número de textos literários de autoria feminina nos 
catálogos da maioria das editoras não especializadas em temas 
ligados ao. feminino (CURY; FONSECA, 2008, p. 283-284) 

 

Nota-se no excerto acima que a mulher é posicionada em um lugar de 

imobilidade, uma vez que além de suas características biológicas que lhe impõem, 

naturalmente, ao papel de gerar, é delegada a ela a tarefa de cuidar e isso a afasta 

ainda mais das configurações que vão além das fronteiras do lar, ficando estas ao 

cargo do homem. 

Percebe-se, portanto, um abismo estrutural entre as posições conceituadas 

pelo sexo e pelo gênero, visto que o sexo é uma condição biológica, enquanto o 

gênero uma construção sociocultural, e não somente a socialização é responsável 

por suas características, mas também os processos discursivos (LAURETIS, 1992). 

Segundo Bonnici (2007), culturalmente, no mundo todo, as mulheres foram e ainda 

são consideradas inferiores aos homens, em todas as esferas da sociedade, pois o 

patriarcado é estrutural e “a divisão entre os sexos parece estar ‘na ordem das 

coisas’, como se diz por vezes para falar do que é normal, natural, a ponto de ser 

inevitável.” (BORDIEU, 2002, p. 17). 

 

Entre as alternativas interpretativas encontra-se a da universalidade 
da hierarquia e, por extensão, a da hierarquia que a classificação do 
gênero necessariamente comporta. A teoria da hierarquia e seus 
corolários, tal como pode ser depreendida da obra de Louis Dumont, 
é um modelo de grande alcance heurístico e que pode sistematizar 
as razões pelas quais há uma constante estrutural de assimetria na 
montagem das relações entre os gêneros. [...]. O referido autor 
afirma que a hierarquia é uma necessidade lógica do ordenamento 
do social. O universo simbólico, matriz da ordenação, estrutura-se e 
se move a partir de oposições, e aqui ecoam os pioneiros franceses; 
no entanto, está submetido à ordem da preeminência. Ora, no 
individualismo estar-se-ia em presença de um sistema um tanto 
quanto abstruso, uma vez que nele vê-se operar não só a 
supremacia da parte sobre o todo como a negação da diferença 
instituinte característica do universo hierárquico. Contudo, se a 
hierarquia é o universal, como explicar o aparecimento de um 
sistema que a contradiz? (HEILBORN, 1993, p. 53-57) 

 

Fica um ponto de interrogação para uma questão que, sabemos, não abre 

espaço para mudanças, pelo menos não em um futuro próximo, já que como 
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exemplifica Bourdieu (1989) junto à hierarquia está o poder de uma classe 

dominante: 

 

A classe dominante é o lugar de uma luta pela hierarquia dos 
princípios de hierarquização: as frações dominantes, cujo poder 
assenta no capital económico, têm em vista impor a legitimidade da 
sua dominação que por meio da própria produção simbólica, quer por 
intermédio dos ideólogos conservadores os quais só 
verdadeiramente servem os interesses dos dominantes por 
acréscimo ameaçando sempre desviar em seu proveito o poder de 
definição do mundo social que detêm por delegação: a fração 
dominada [...], tende sempre a colocar o capital específico a que ela 
deve a sua posição, no topo da hierarquia dos propícios de 
hierarquização. (BOURDIEU, 1989, p. 12, grifos do autor) 

 

Na literatura, não é diferente, visto que não há muito tempo, as mulheres 

escritoras tinham de se esconder por trás de um pseudônimo masculino se 

quisessem tornar públicas suas ideias. A sociedade tentava a todo custo neutralizá-

las, usurpando-lhes o direito de se constituírem como sujeito na sociedade. 

 

É necessário saber descobri-lo onde ele se deixa ver menos, onde 
ele é mais completamente ignorado, portanto, reconhecido: o poder 
simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser 
exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que 
lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem. (BOURDIEU, 1989, p. 
7-8) 

 

No Brasil, por exemplo, no século XIX, a mulher era vista por meio dos 

moldes tradicionais, que a consideravam apenas como mãe e esposa. Essas 

concepções permeavam todo o campo social e cultural da época e não era diferente 

na literatura. Muito embora novos valores surgissem durante esse século, havia uma 

grande resistência e relação à superação dessa condição subalterna. No campo 

jurídico, considerava-se a mulher como “menor perpétuo”, e isso perdurou até a 

promulgação do Código Civil, que se deu em 1916, sendo que o direito de voto só foi 

garantido em 1932 (LOPES, 2011). 

Basta olhar os romances do século XIX que nos revelam uma submissão 

extrema da mulher em relação ao homem, ao grupo familiar ao qual pertencia e às 

normas sociais. As mulheres eram impossibilitadas de sair desacompanhadas por 

uma figura masculina, ou um membro da família e quando isso acontecia, sua honra 

poderia ser colocada sob suspeita. No excerto da obra Senhora, de José de Alencar, 
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é possível observar uma passagem que retrata essa posição, imposta para a mulher 

da época.  

 

Aurélia era órfã; e tinha em sua companhia uma velha parenta, viúva, 
D. Firmina Mascarenhas, que sempre a acompanhava na sociedade. 
Mas essa parenta não passava de mãe de encomenda, para 
condescender com os escrúpulos da sociedade brasileira, que 
naquele tempo não tinha admitido ainda certa emancipação feminina. 
(ALENCAR, 2019, p. 17) 

 

Já no romance Tentação (1979), de Adolfo Caminha, as personagens 

Adelaide e D. Branca saem sozinhas, para uma volta, e são observadas com olhares 

insinuantes: “Os passageiros olhavam-nas com esse olhar curioso e indiscreto que 

às vezes confunde uma mulher honesta com uma horizontal.” (CAMINHA, 1979, p. 

77). 

É importante ressaltar que, ao compreendermos o discurso masculino e o 

feminino, na criação das personagens femininas, é possível entender como a 

sociedade enxerga a mulher nos dias atuais. E que as práticas discursivas 

elaboradas, a partir da perspectiva da mulher, trazem consigo novas formas de 

evidenciar quais são os papéis dos gêneros, impostos pelas culturas patriarcais ao 

longo dos tempos.  

Importante salientar que essas impressões estereotipadas do que é ser-

homem em detrimento do que é ser-mulher, ainda permeiam a sociedade. Julga-se, 

de forma desastrosa, todo comportamento que ousa fugir a essa dicotomia, 

insistindo em separar os homens e mulheres pelo que são capazes de realizar. Por 

consequência disso, “constituíram-se valores e comportamentos diferenciados e 

discriminatórios entre homens e mulheres.” (FERRAZ; PIRES, 2008, p. 23). “É 

preciso realmente perguntar-se quais são os mecanismos históricos que são 

responsáveis pela des-historicização e pela eternização das estruturas da divisão 

sexual e dos princípios de divisão correspondentes.” (BOURDIEU, 2002, p. 4). 

Nesse sentido, por meio da produção literária feminista, é possível, 

ressignificar a representatividade da mulher na literatura e na sociedade, em 

especial das identidades femininas antipatriarcais (ZOLIN, 2010). 

Rossini (2016), com efeito, assegura que o cânone literário é historicamente 

construído por obras escritas pelo público masculino, de origem branca, da classe 

dominante que, consequentemente, impõe uma visão euro-centrada, segue códigos 
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socioculturais de representação e de produção, não comportando outro tipo de 

literatura, senão aquele proposto pela hegemonia racial branca elitizada e de classe 

alta. Assim, toda a visão de mundo fica à mercê daquilo que essa classe externaliza 

por meio de suas obras, que, muitas vezes, não se abre para novos campos de 

abrangência, para outras culturas, outros locais de fala, que, sem representatividade 

do meio, ficam refém de um olhar de fora. Esse é o caso da mulher no contexto 

literário, que, até pouco tempo era representada apenas por personagens criadas 

por homens.  

Porém, vale aqui ressaltar que existem exceções para o que afirma a autora 

supracitada, visto que, embora tratemos da importância da literatura de autoria 

feminina para a emancipação das mulheres, o presente estudo analisa justamente 

uma que foi escrita por um autor branco e de origem europeia, porém salientamos 

que esse romance, em si, consegue trazer, por meio da sensibilidade das 

personagens criadas por Mia Couto, realidades de um lugar que só poderia ser 

vivido por mulheres.  

Embora, como expõe Branco (1991, p. 11), em a Confissão da leoa, a “escrita 

feminina não é necessariamente escrita por uma mulher, notamos os traços da 

escrita feminina na obra de Mia Couto.” No romance, Mia Couto cria a personagem 

de Mariamar, narradora, protagonista, que, além de ser a voz mais poderosa da 

narrativa, superando a da personagem de Arcanjo Baleiro, fala de dentro da aldeia, 

do íntimo vivido pelas mulheres nas convivências familiares. 

No entanto, também entendemos que, mesmo que louvável, isso, de certa 

maneira, ainda denuncia a real situação da mulher (moçambicana) no mundo atual, 

já que sua representatividade, nos textos literários, por vezes, ainda necessita do 

aporte masculino.  

Para Reis (1992), a repressão, o distanciamento e até a exclusão de grupos 

étnico-sociais e de gênero, como mulheres, pessoas negras e aquelas de grupos 

menos abastados fazem com que o universo literário encontre aí sua motivação 

genuína de existência, já que esse mesmo universo que, antes excluía, pode dar voz 

e visibilidade para essa população. É sabido que tradicionalmente, esses grupos 

sempre foram considerados inferiores e a mulher, além de ter carregado esse 

estigma por muito tempo (e ainda carrega nos dias atuais), era vista como um ser 

inferior ao homem, na maioria das culturas, em todas as esferas existentes, seja 

histórica, cultural, social ou política. O estigma de “menos inteligente” e “menos 
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capaz” foi por muito tempo imprimido pela cultura patriarcal, em relação à mulher, e 

isso lhe custou, ao longo do tempo, sua cidadania e o direito de se constituir como 

sujeito.  

 

Na obra de Pierre Bourdieu, a violência simbólica denota mais do 
que uma forma de violência que opera simbolicamente. É "a violência 
exercida sobre um agente social com a sua cumplicidade" 
(BOURDIEU; WACQUANT, 2002, 167). Exemplos do exercício da 
violência simbólica incluem relações de gênero nas quais homens e 
mulheres concordam que as mulheres são mais fracas, menos 
inteligentes, menos confiáveis, e assim por diante (e para Bourdieu 
as relações de gênero são o caso paradigmático da operação da 
violência simbólica), ou relações de classe em que tanto a classe 
operária quanto a classe média concordam que as classes médias 
são mais inteligentes, mais capazes de administrar o país, mais 
merecedoras de salários mais altos. (SILVA; OLIVEIRA, 2017, p. 
162) 

 

Vale ressaltar que a mulher, embora venha conquistando muitos direitos 

sociais ao longo do tempo, ainda hoje é considerada como o “sexo frágil” e isso é 

motivo suficiente para seguir lutando por seus direitos em todas as esferas sociais.  

É o que denuncia Chiziane em seu romance Niketche: uma história de 

poligamia, uma das poucas escritoras moçambicanas. Ela descreve no excerto 

abaixo como as mulheres em Moçambique são propriedades de seus maridos, como 

coisas, sem vontades próprias, sem poder ter escolha sobre suas vidas, sobre seus 

corpos: 

 

Em algumas regiões do norte, o homem diz: querido amigo, em 
honra da nossa amizade e para estreitar os laços da nossa 
fraternidade, dorme com a minha mulher esta noite. No sul, o homem 
diz: a mulher é meu gado, minha fortuna. Deve ser pastada e 
conduzida com vara curta. No norte, as mulheres enfeitam-se como 
flores, embelezam-se, cuidam-se. No norte a mulher é luz e deve dar 
luz ao mundo. No norte as mulheres são leves e voam. Dos acordes 
soltam sons mais doces e mais suaves que o canto dos pássaros. No 
sul as mulheres vestem cores tristes, pesadas. Têm o rosto sempre 
zangado, cansado, e falam aos gritos como quem briga, imitando os 
estrondos da trovoada. Usam o lenço na cabeça sem arte nem 
beleza, como quem amarra um feixe de lenha. Vestem-se porque 
não podem andar nuas. Sem gosto. Sem jeito. Sem arte. O corpo 
delas é reprodução apenas. (CHIZIANE, 2004, p. 36) 

 

Em A confissão da leoa, a representação dessa inferioridade da mulher 

perante os homens fica muito bem explicitada por meio da morte da personagem 



30 
 

Tandi, que será retomada mais adiante. No romance, Tandi é uma mulher negra, 

empregada doméstica, que servia na casa do administrador da aldeia, um homem 

de origem portuguesa, que, mesmo depois de saber o que havia acontecido com a 

mulher, nenhuma providência tomou, ignorando o fato por completo, denotando o 

quanto o patriarcado é cruel e desinteressado pela existência das mulheres.  

 

— Os que mataram Tandi, a minha empregada. Eram doze. Alguns 
desses estavam aqui dançando à vossa frente. — Mataram-na? — 
Mataram a alma dela, ficou só o corpo. Um corpo ferido, uma réstia 
de pessoa. Relatou o que sucedera: inadvertidamente a empregada 
atravessou o mvera, o acampamento dos ritos de iniciação para 
rapazes. O lugar é sagrado e é expressamente proibido a uma 
mulher cruzar aquele território. (COUTO, 2012, p. 148) 

 

Fica evidente que Tandi transgrediu as regras apenas por cruzar, 

despretensiosamente, um local considerado sagrado para os homens de Kulumani, 

como podemos observar no trecho acima, por meio da fala de Naftalinda, esposa do 

administrador, que, pelo status que possuía, é a única com alguma voz no romance. 

 

No campo literário e cultural a experiência feminina sempre vista de 
forma não valorativa justifica o surgimento, em meados do século 
XX, de ações no sentido de conscientizar os indivíduos da 
necessidade de desconstruir a opressão e a marginalização da 
mulher – construída ao longo da história. Isto é o que se chama de 
feminismo, um movimento político, social e filosófico que pregava a 
igualdade social entre os sexos, com o intento de eliminar qualquer 
dominação sexista e de transformar a sociedade. (BONNICI, 2007, p. 
86) 

 

No entanto, Zolin (2007) afirma que as conquistas já alcançadas pelas 

mulheres, por meio do movimento feminista, ainda não trazem garantias de 

igualdade, como almejado pelo público feminino, porém têm o poder de promover 

um novo jeito de produzir literatura, já que as representatividades podem ser 

construídas a partir da perspectiva feminina, que quase sempre é feminista, o que a 

faz tomar, por direito, um lugar que só ela pode representar dentro das narrativas 

literárias. 

A literatura funciona como um espelho social, visto que, por meio da voz do(a) 

escritor(a), são expressadas ideias, culturas, e, de certa forma, embora no campo 

fictício, eterniza momentos, pois retrata experiências da realidade cotidiana. Nesse 

sentido, Coutinho (1978) lembra que, assim como todo tipo de arte, a literatura 
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transfigura a realidade. Já, para Todorov (1978, p. 15), “a literatura é imitação pela 

linguagem, tal como a pintura é imitação pela imagem.”  

Coutinho (1976, p. 10) assevera, ainda, que “através das obras literárias, 

tomamos contato com a vida, nas suas verdades eternas, comuns a todos os 

homens e lugares, porque são as verdades da mesma condição humana.”  

Por meio dessas citações, podemos entender, então, que a literatura está 

relacionada com o período histórico-cultural em que as obras estão inseridas e por 

isso é tão importante para uma melhor compreensão da história da humanidade. 

Desse modo, pode-se, também, afirmar que as formas como a mulher é 

representada na literatura carregam significados que traduzem momentos reais 

vividos pela sociedade. 

No excerto do romance A confissão da leoa, podemos perceber que o 

momento da personagem de Mariamar é o cativeiro, tudo o que se passou em 

Moçambique, até o presente momento, pôs a narradora na posição de prisioneira: 

 

Sou mulher, o meu destino nunca poderia ser a viagem. Contudo, 
Adjiru Kapitamoro estava certo. Porque passaram apenas dois dias 
do enterro de Silência e eu sigo em viagem de almadia, correnteza 
abaixo. Fujo da ordem de prisão do meu congénito carcereiro, 
Genito Mpepe. Para escapar de Kulumani não há estrada, não há 
mato. Na estrada está o meu pai. No mato estão os leões matadores. 
Toda a saída é uma emboscada. O único caminho que me resta é 
o rio. (COUTO, 2012, p. 48)  

 

Na história da literatura, antes das manifestações literárias que evidenciavam 

as situações femininas, o único sujeito que detinha o discurso, e, dessa forma, 

também o poder, era o homem. Inclusive, a grande parte dos escritores pertencia à 

classe média alta, era branca e automaticamente pertencia ao meio social que 

atestava o silêncio e a invisibilidade do sexo feminino (ROSSINI, 2016). Portanto, 

importante destacar que, embora pertencente à classe que supostamente estaria 

atrelada ao silenciamento das mulheres, Mia Couto faz justamente o contrário, 

dando visibilidade à causa feminina moçambicana, como expomos no excerto 

acima. 

Segundo Bonnici (2007), muitos leitores entendem que a leitura é apenas um 

modo de recreação e perdem a oportunidade de fazer uma interpretação mais 

profunda, bem como a de compreender melhor a sociedade que os cercam. Quando 

o leitor consegue se colocar no lugar da personagem, oportuniza uma leitura mais 
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crítica, e passa a perceber fenômenos que só podem ser proporcionados por meio 

da literatura.  

Como bem observa Machado (2003): 

 

Personagens de ficção ou mulheres reais, desde as mais remotas 
épocas, de mãe para filha e de avó para neta, viveram nos 
bastidores tecendo seus fios, emendando carreiras, dando pontos e 
fazendo nós numa espécie de grande texto coletivo: o tecido da 
História. (MACHADO, 2003, p. 194) 

 

Com efeito, discutir como a mulher é vista, por meio da literatura, é 

oportunizar uma melhor compressão desse universo, além de dirimir equívocos e 

quebrar preconceitos. Além disso, há poucos trabalhos voltados para a temática que 

abordam a construção das personagens femininas e, embora muito se busque 

discutir acerca do papel da mulher na sociedade, academicamente, esses materiais 

são escassos. De acordo com Brait (1995): 

 

Tanto o conceito de personagem quanto a sua função no discurso 
está diretamente vinculado não apenas à mobilidade criativa do fazer 
artístico, mas especialmente à reflexão a respeito dos modos de 
existência e do destino desse fazer. Pensar a questão da 
personagem significa, necessariamente, percorrer alguns caminhos 
trilhados pela crítica no sentido de definir seu objeto e buscar o 
instrumental adequado à análise e à fundamentação dos juízos 
acerca desse objeto. (BRAIT,1995, p. 29) 

 

Trazendo para a crítica literária feminista, Rossini (2016) acrescenta que ela 

tem o papel de desestabilizar o conceito ideológico e tradicional da mulher na 

literatura produzida, visto que passa a agir no sentido de promover a representação 

de perspectivas sociais e culturais, as quais o cânone literário masculino não é 

capaz de evidenciar, desnudando, dessa maneira, a história sexista e tradicional da 

representação das mulheres no campo literário masculino, o que permite a inclusão 

de vozes, antes silenciadas e menosprezadas, tanto na produção, quanto na 

representação literária, e, nesse sentido, contribui para que fossem incluídas no 

campo literário e, então, legitimadas.  

Essa nova forma de produzir literatura traz consigo a possibilidade de romper 

com os estereótipos de gênero e dar voz às experiências e vivências das mulheres. 

Por meio da literatura, é possível abordar temas como o machismo, a violência de 

gênero, a desigualdade salarial e tantas outras questões que ainda afetam as 
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mulheres na sociedade, porém é necessário que a sociedade como um todo se 

engaje nesse processo de transformação.  

Podemos concluir, então, que a literatura tem desempenhado um papel 

fundamental na emancipação feminina ao longo da história. Por meio de 

personagens femininas fortes e inspiradoras, a literatura tem sido capaz de transmitir 

mensagens poderosas sobre a igualdade de gênero, a luta pelos direitos das 

mulheres e a busca pela autonomia. Por todos esses motivos, é importante a 

construção de narrativas que tragam esse tema, já que, ainda hoje, pouco se discute 

sobre a ligação da literatura com a história da humanidade.  
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3 A FORÇA DA LEOA E A ESSÊNCIA DA MULHER MOÇAMBICANA: UM 

ROMANCE DE CONFISSÕES 

 

O romance A confissão da leoa, escrito por Mia Couto, é uma obra que nos 

permite mergulhar nas complexidades da sociedade moçambicana. Ao analisar as 

personagens presentes nessa narrativa, podemos perceber como elas são 

representadas, levando em consideração as condições históricas, sociais e culturais 

do país. Através de sua narrativa a obra nos convida a refletir sobre o papel da 

mulher na sociedade e a luta por igualdade de direitos em uma sociedade em 

constante transformação. 

 

3.1 As personagens e seus conflitos em A confissão da leoa  

 

A história se passa na Aldeia de Kulumani, ao norte de Moçambique, em que 

as personagens principais também são narradoras: Mariamar e Arcanjo Baleiro. O 

enredo se desenrola a partir dos escritos pessoais/diários das duas personagens, de 

forma intercalada. 

Bonnici (2009, p. 38) nos explica que as personagens são os “principais 

elementos constitutivos da narrativa” e a atenção principal do leitor é dispensada a 

esses elementos, criando uma sensação, ao leitor, de estar se tratando de pessoas 

reais. Este pensamento se confirma com Candido (1987), quando o autor disserta 

que o espaço literário foi cedendo lugar a personagens cada vez mais complexas.  

No caso de Mariamar, a densidade psicológica de suas narrativas imprime 

uma sensação verossímil, trazendo suas percepções e sentimentos que se mesclam 

entre si em uma narrativa que pode ser classificada de protagonista/onisciente, 

segundo Leite (1985), já que a personagem é parte da história, como 

protagonista/narradora e pode alcançar, em alguns momentos, no romance, 

detalhes que ultrapassam o palpável, daquilo que logicamente poderia ser vivido 

pelo narrador e adentra em sentimentos alheios, como podemos ver no seguinte 

excerto: 

 

Estou louca, pensou, enquanto fechava os olhos e inspirava fundo. 
Quando, porém, sentiu a garra rasgar-lhe o pescoço, Hanifa gritou a 
tais plenos pulmões que ela, por um instante, desconheceu se era 
de dor ou prazer. (COUTO, 2012, p. 21) 
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Como pode ser percebido nessa passagem Mariamar, como narradora, 

consegue expressar um sentimento que somente seria possível de ser 

manifestado pela personagem de sua mãe. Essa onisciência não é muito 

percebida pelo narrador Arcanjo Baleiro, no romance, talvez por se tratar de um 

enredo mais voltado para os conflitos femininos, já que quase todo o foco se 

concentra nas mortes, violência e opressão, sofridas pelas mulheres de Kulumani. 

Nesse sentido, quanto à densidade psicológica de Mariamar, uma 

personagem redonda, complexa, nos remete mais uma vez a Candido (1987, p. 3), 

quando o teórico cita uma imagem de Gide: “Tento enrolar os fios variados do 

enredo e a complexidade dos meus pensamentos em torno destas pequenas 

bobinas vivas que são cada uma das minhas personagens.” Candido (1987) 

continua tecendo um entendimento entre o paradoxo do real e da ficção: 

 

A personagem é um ser fictício, — expressão que soa como 
paradoxo. De fato, como pode uma ficção ser? Como pode existir o 
que não existe? No entanto, a criação literária repousa sobre este 
paradoxo, e o problema da verossimilhança no romance depende 
desta possibilidade de um ser fictício, isto é, algo que, sendo uma 
criação da fantasia, comunica a impressão da mais lídima verdade 
existencial. Podemos dizer, portanto, que o romance se baseia, antes 
de mais nada, num certo tipo de relação entre o ser vivo e o ser 
fictício, manifestada através da personagem, que é a concretização 
deste. (CANDIDO,1987, p. 4)  

 

As personagens predominantes das narrativas de Mariamar são: Arcanjo 

Baleiro (que também é narrador da história, como já mencionado), caçador de leões 

e seu amado; seu avô Adjiru; sua irmã Silência; suas irmãs gêmeas Uminha e 

Igualita; sua mãe Hanifa Assulua; Tandi, seu pai Genito Mpepe; o padre português 

Amoroso; e o policial Maliqueto. Pela voz de Mariamar, os homens, exceto seu avô, 

Arcanjo Baleiro e podemos também incluir o padre Amoroso, são pessoas que 

trazem para ela uma realidade, em que ela se sente explorada e abusada, sem 

conseguir encontrar uma forma de se libertar.  

Em relação a Arcanjo, Mariamar vê nele uma possibilidade de salvação 

daquele lugar e da sina que o futuro lhe reservava. Além disso, ela nutria por ele 

uma paixão antiga, de dessezeis anos atrás, quando ele havia estado na aldeia: “Era 

a mim que eu queria que ele levasse.” (COUTO, 2012, p. 51). Aqui a narrativa 

novamente traz a ideia do homem que protege e que cuida e não daquele que 
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explora e abusa, levando o leitor a refletir sobre seu papel na sociedade enquanto 

ser humano. 

O avô de Mariamar, além de ser uma personagem muito sábia, transcende da 

condição humana para a divina. Nas narrativas da personagem, essa dupla 

condição está repleta de significados, porque faz uma transmutação para o sagrado, 

quando transforma o velho Adjiru em uma espécie de deus. Após sua morte, ele é a 

representação do ancestral, aquele que carrega os segredos do passado e do futuro 

“não porque seja um feiticeiro, mas porque, desde que morri, eu sou um deus. E é 

por isso que sei das mentiras do passado e das ilusões do futuro.” (COUTO, 2012, 

p. 237).  

Para o antropólogo Junod (1974, p. 103), estudioso da mitologia banta 

(Tsongas), “os bantos acreditam que cada ser humano se transforma, depois de 

morrer, em xicuembo, torna-se um antepassado-deus para os seus descendentes.” 

Santos (2014) nos explica que: 

 

O retorno do povo macondes (etnia banta) ao mito proposto pelo 
escritor Mia Couto é a estratégia literária para que os ex-colonizados 
encontrem o equilíbrio entre a cultura africana de tradição macondes 
e a Modernidade. Em geral, nas sociedades tradicionais africanas, os 
mais velhos são os detentores do conhecimento da tradição familiar, 
por essa razão, a personagem Adjiru Kapitamoros, tio/avô, de 
Mariamar (anakulu, “o nosso mais antigo”) é o guardião da tradição 
do povo macondes (etnia banta). (SANTOS, 2014, p. 188)  

 

Para Noa (2005), em relação à presença de elementos culturais que dizem 

respeito à tradição oral, à ancestralidade, em contrapartida com o que é moderno, 

na obra de Mia Couto, o crítico salienta que 

 

interpela os valores prevalescentes em toda uma sociedade e que 
oscilam dramaticamente entre o apelo da tradição e da modernidade, 
do local e do universal, do passado e do presente. Nesse sentido, 
através do recorrente diálogo entre as personagens, os espaços 
(físicos, psicológicos, individuais e coletivos) e os tempos (subjetivos, 
privados, históricos e míticos). (NOA, 2005, p. 164-165) 

 

Em A confissão da leoa, as narrativas de Mariamar revelam aquilo que é 

constituído na base cultural, social e familiar da narradora, que são o respeito e o 

culto pelos que já se foram, já que “em Kulumani, todos idolatramos os nossos 

mortos, todos guardamos neles as raízes dos sonhos.” (COUTO, 2012, p. 56). 
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No romance, essa referência nos fica demonstrada, pois o velho Adjiru “tinha 

o viver da árvore: sendo chão, já era pertença do céu.” (COUTO, 2012, p. 128), além 

disso, ele tinha um ofício bastante peculiar:  

 

A de escultor de máscaras. Obedecendo a ancestrais preceitos, esse 
afazer era clandestino, ninguém podia suspeitar de que as máscaras 
surgiam das suas mãos. Essas esculturas retratavam 
invariavelmente mulheres: as deusas que já fomos não queriam ser 
esquecidas. As mãos dos homens diziam aquilo que as suas bocas 
não ousavam pronunciar. (COUTO, 2012, p. 85)  

 

Mariamar explica que o velho Adjiru, na aldeia de Kulumani, “é o irmão mais 

velho de minha mãe. Na nossa terra, designamos de ‘avô’ todos os tios maternos.” 

(COUTO, 2012, p. 46-47). 

Levi-Strauss (1977, p. 56) aponta que “a importância do tio materno se 

encontra tanto em regime matrilinear quanto patrilinear” e aqui podemos reforçar que 

a narrativa de Mariamar fortalece essa ideia. 

Vale ressaltar que o romance em tela também traz o tema da assimilação 

das famílias moçambicanas, que fazia parte da estratégia de colonização dos 

portugueses. Uma família assimilada tinha direitos que não eram permitidos àquelas 

não assimiladas, eram educados em escolas frequentadas por brancos. Dessa 

maneira, gozavam de privilégios em troca de serviços prestados aos invasores, 

facilitando o controle da sociedade. Isso explica por que Mariamar podia ensiná-la a 

ler e a escrever, coisa que para os não assimilados a educação não era acessível. 

No entanto, como bem observa Dias (1958), nem sempre os assimilados 

levavam vantagens, muito pelo contrário, acabavam sendo refutados pelos brancos, 

principalmente, quando se tratava de trabalho. Esta mentalidade colonialista persiste 

em muitos europeus, que ainda enxergam os negros como mão de obra barata e 

não se esforçam para integrá-los. Mesmo quando os negros têm direito ao mesmo 

salário que os brancos, muitas vezes são rejeitados, mesmo que sejam 

trabalhadores competentes. Como resultado, os negros que conseguem se assimilar 

à sociedade muitas vezes precisam esconder sua situação jurídica para conseguir 

emprego, como se fossem apenas indígenas comuns. A este respeito Lévi-Strauss 

(1998) argumenta que:  

 

Devido à sua teoria da raridade, Sartre representa as sociedades que 
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os antropólogos estudam como “sociedades atrasadas que sofrem 
mais do que outras com a penúria ou com a supressão sazonal das 
fontes alimentares, [onde o homem] vive para trabalhar da manhã à 
noite [...] sobre uma terra ingrata e ameaçadora” (Sartre 1960:203). 
Visão fantasmagórica a ser relegada, é claro, ao celeiro das 
banalidades românticas, sobretudo desde que Sahlins (que os 
autores do artigo não temem invocar) demonstrou que os caçadores 
e coletores ilustram ainda hoje uma idade de abundância em que 
algumas horas de trabalho, não necessariamente diário, bastam para 
suprir as necessidades de uma família. (LÉVI-STRAUSS, 1998, p. 
109) 

 

No excerto acima, o teórico nos passa a ideia de que a classe pobre sempre 

será explorada em nome de uma ideia simbólica de dignidade que foi criada para o 

trabalho, o que faz da classe trabalhadora escrava enquanto mantém a minoria no 

poder ditando as regras, como já foi mencionado anteriormente e que corrobora com 

a crítica de Bourdieu (1989), em se tratando dos princípios de hierarquização. Ainda, 

de acordo com Bourdieu (2002, n.p.), a eternização do sistema decorre da violência 

simbólica: “[...] violência suave, insensível, invisível a suas próprias vítimas, que se 

exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do 

conhecimento, ou, mais precisamente do desconhecimento.” 

Esse pesamento é reforçado em A confissão da leoa, pela família de 

Mariamar que tinha uma condição melhor do que as outras famílias, justamente por 

serem assimilados, dando um certo sentimento de poder simbólico, porém, para 

isso, tinham que seguir as regras impostas pelos que realmente detinham o poder e 

talvez isso explicaria o porquê de a família da personagem seguir a igreja Católica, 

tendo de renunciar as suas tradições religiosas. 

 

A nossa casa diferia das demais palhotas. Era feita de cimento, com 
telhados de zinco, apetrechada de quartos, sala e cozinha interior. 
Sobre o chão espalhavam-se tapetes e nas janelas pendiam 
poeirentos cortinados. Nós também éramos diferentes dos demais 
habitantes de Kulumani. Sobretudo a minha mãe, Hanifa Assulua, 
era distinta, assimilada e filha de assimilados. [...] Éramos 
assimilados, sim, mas pertencíamos demasiado a Kulumani. Todo o 
nosso presente era feito de passado. (COUTO, 2012, p. 39) 

 

Podemos perceber que o romance faz bastantes menções à memória, 

contextualiza situações históricas que reforçam a presente circunstância das 

personagens e isso faz da obra um instrumento que, embora fictícia, mencione fatos 

reais ocorridos em Moçambique desde a colonização e o que esse evento significa 
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para os moçambicanos.  

Nesse sentido, Le Goff (1924) explica que: 

 

Se a memória faz parte do jogo do poder, se autoriza manipulações 
conscientes ou inconscientes, se obedece aos interesses individuais 
ou coletivos, a história, como todas as ciências, tem como norma a 
verdade. Os abusos da história só são um fato do historiador, quando 
este se torna um partidário, um político ou um lacaio do poder político 
[Schieder, 1978; Faber, 1978]. Quando Paul Valéry declara: “A 
história é o produto mais perigoso que a química do intelecto 
elaborou... A história justifica o que se quiser. Não ensina 
rigorosamente nada, pois tudo contém e de tudo dá exemplos” [1931, 
pp. 63-64]. Este espírito, aliás tão agudo, confunde a história humana 
com a história científica e revela a sua ignorância sobre o trabalho 
histórico. (LE GOFF, 1924, p. 25) 

 

Mia Couto (2006, p. 82), quando se trata de memória, evidencia que “não há 

pior cegueira que a de não ver o tempo. E nós já não temos lembrança senão 

daquilo que os outros nos fazem recordar. Quem hoje passeia a nossa memória pela 

mão são exactamente aqueles que, ontem, nos conduziram à cegueira.” 

Krana (2016) a respeito da escrita de Mia Couto, assevera que 

 

[...] não privilegia nenhuma região específica de Moçambique. Passa 
a impressão que quer dar conta de todo o país, fazendo uma 
invenção que só é possível pela ficção, já que é um lugar permeado 
por um vasto imaginário, costumes e culturas, multiculturais e 
heterogêneos pelas migrações tanto de África quanto externas, 
fomentadas inclusive pelo colonialismo. Parece uma tentativa de criar 
uma totalidade para enfrentar a fragmentação, que no contexto atual 
pode ser prejudicial para uma nação ainda jovem e que traz recente 
na memória as divisões causadas pelo colonialismo e pela guerra 
civil. (KRANA, 2016, p. 21) 

 

De certa forma, a literatura possibilita um debate mais próximo da memória 

coletiva, já que traz uma ótica mais profunda do que aquela elaborada pela História 

oficial. 

Seguindo com as personagens das narrativas de Mariamar, ela fala sobre sua 

irmã Silência e aborda, de forma bastante intensa, a submissão feminina no 

romance, representando a morte, o silenciamnto e a subjugação, uma vez que, logo 

de início, o romance apresenta o episódio em que Silência é morta por supostos 

leões, depois de ter vivido uma vida de obediência e subordinação, e, mesmo 

sofrendo e sabendo dos abusos sofridos pelas mulheres de sua família, se 
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silenciava, por não poder fazer nada a respeito: “Silência, só ela, sabia do que 

sucedia dentro do nosso quarto. Nesses ataques, segundo testemunhava minha 

irmã, eu me distanciava de tudo o que era conhecido.” (COUTO, 2012, p. 122). 

Tal era o desespero de Silência por uma existência menos miserável daquela 

que viviam em Kulumani que se propôs a reproduzir um ritual o qual remetia ao mito 

da fundação de sua tribo: 

 

Enterrou no nosso quintal uma estatueta secretamente esculpida por 
meu avô. A lenda dizia que uma escultura de madeira, enterrada pelo 
primeiro homem na areia da savana, se convertera na primeira 
mulher. Esse milagre aconteceu no início do mundo, mas Silência 
rezou consecutivas noites para que, no nosso quintal, a madeirinha 
recebesse o sopro da vida. (COUTO, 2012, p. 122) 

 

Mesmo sem ter sucesso, Silência recorria ao ritual sempre que se avizinhava 

um ataque na aldeia de Kulumani, levando a estatueta até Mariamar, como se 

pedisse socorro. 

Mariamar também tinha duas irmãs gêmeas chamadas de Uminha e Igualita, 

aparentemente, ainda crianças por volta de oito a dez anos de idade, as quais, no 

romance, já estariam mortas, antes mesmo de Silência. Pouco se fala sobre estas 

personagens, porém, percebe-se, nos poucos trechos em que são mencionadas, 

que sofriam exploração, apesar da pouca idade, a mesma subordinção a que eram 

submetidas todas as mulheres de Kulumani: 

 

Em silêncio beijei Silência e me ajoelhei para encarar as irmãs mais 
novas. Apenas tinham passado uns meses. Contudo, as meninas 
estavam tristemente envelhecidas. Sempre me perguntei se em 
Kulumani existiam crianças. Pode-se chamar de criança a uma 
criatura que lavra a terra, corta a lenha, carrega água e, no fim do 
dia, já não tem alma para brincar? (COUTO, 2012, p. 190-191) 

 

Como já discorrido, a idade das meninas não foi mencionada, mas como 

Mariamar se ajoelha para “encarar” as crianças, podemos inferir que ainda são 

pequenas ao ponto de Mariamar precisar se ajoelhar para esse ato. 

Já a mãe de Mariamar, Hanifa Assulua, é uma mulher atormentada pelos 

acontecimentos de sua própria vida, da vida de suas filhas e de toda a aldeia em 

que vive, sente-se encurralada e culpada pelos destinos de suas filhas. No excerto 

a seguir, percebemos o fardo que Hanifa Assulua carrega nos ombros, inclusive, 
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com o estigma de ser amaldiçoada: 

 

Uma mulher infértil, em Kulumani, é menos que uma coisa. É uma 

simples inexistência. A culpa de eu ser assim, diziam, era de minha 

mãe. Hanifa Assulua tinha sido amaldiçoada. Por pressão dos padres 

católicos, a sua família recusou que ela fosse sujeita aos rituais de 

iniciação. Minha mãe era uma namaku, uma rapariga que não 

transitou para mulher. Tinha sido batizada na igreja, mas não tinha 

passado pela cerimónia dos ingoma, o ritual que nos autoriza a ter 

idade. Hanifa estava condenada a ser uma eterna criança. (COUTO, 

2012, p. 121) 

 

Mariamar era infértil por causa dos abusos sexuais que sofria, cometidos 

pelo seu próprio pai e Hanifa Assulua, ao mesmo tempo em que se sentia culpada, 

sentia alívio por ela não ter de carregar o fardo de ser mãe, como podemos 

perceber no trecho: “— Não terás nunca que passar por tristezas de mãe.” 

(COUTO, 2012, p. 15). 

Aqui também vemos como a religião católica tinha poder sobre a vida dos 

colonizados, já que impunha o batizado em detrimento dos costumes ritualísticos 

provenientes da cultura de origem da personagem, fazendo com que ela se 

sentisse amaldiçoada pelo seu povo. 

 

Para a igreja católica, o colonialismo era uma maneira de angariar 
fiéis ao mesmo tempo em que garantiria a implantação de impérios. 
O missionário D. Gonçalo da Silveira, homem que de fato transitou 
por terras moçambicanas, encarna o papel de levar sua fé e todos os 
penduricalhos que essa missão lhe cabe, fazendo contraponto ao 
padre Antunes, que percebe de imediato os problemas de 
desconhecer a quem se prega a fé cristã e a maneira como são 
tratados os nativos aos olhos da igreja. (KRAMA, 2016, p. 92) 

 

Em um outro romance de Mia Couto, intitulado O outro pé da sereia (2006), o 

autor também aborda acerca do poderio da igreja sobre os territórios colonizados da 

África.  

 

Gonçalo da Silveira prometeu a Lisboa que baptizaria esse 
imperador negro cujos domínios se estendiam até o Reino de 
Prestes João. Por fim, África inteira emergiria das trevas e os 
africanos caminhariam iluminados pela luz cristã. (COUTO, 2006, p. 
51) 
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Na obra citada, uma nau sai da Índia, Goa, território colonizado pelos 

portugueses para a África com a missão de batizar o imperador de Monomotapa. 

Para selar essa autoridade da igreja, o imperador teria de aceitar a imagem, como 

símbolo de submissão perante à religião. 

Dessa maneira, a tradição religiosa dos nativos, no período em que se 

instalou o regime colonial em Moçambique foi “reprimida, perseguida, traída por um 

certo número de categorias sociais comprometidas com o colonialismo, a cultura 

africana sobreviveu a todas as tempestades refugiadas nas aldeias, nas florestas e 

no espírito das gerações vítimas do colonialismo.” (CABRAL, 1978, p. 229). Nessa 

esteira, Santos (2014) evidencia que: 

 

Foi neste instante que o homem moçambicano fez uso das suas 
tradições sociorreligiosas como instrumento de autodefesa, o que 
permitiu a sua sobrevivência, ou seja, o sagrado foi adotado como 
forma de resistência cultural. Mas também, após a independência, o 
regime socialista proibiu drasticamente que os anciãos e a família 
transmitissem essas tradições aos jovens, sob a ameaça de serem 
presos e mandados para os campos de reeducação do governo. 
Assim, durante cinco séculos, essas tradições religiosas vêm 
resistindo à violência do colonizador e, posteriormente a rejeição 
dessa tradição por uma parcela da população moçambicana. 
(SANTOS, 2014, p. 185)  

 

Mariamar também narra sobre a personagem de seu pai Genito Mpepe. A 

princípio, não se precebe como ele é abusivo e autoritário, porém, no decorrer do 

romance, nota-se sua natureza rude e perversa. Um homem que conhecia muito 

bem o lado selvagem do lugar onde vivia, visto que era pisteiro, e como tal exercia 

seu poder sobre as mulheres de sua família, da maneira mais perversa possível. 

 

— Vou dizer-lhe uma coisa, escute bem — declarou, zangado, nosso 
pai. — Não olhe para mim enquanto falo. Ou já perdeu o respeito? 
Baixei os olhos, como fazem as mulheres de Kulumani. E voltei a ser 
filha enquanto Genito reganhava a autoridade que, por momentos, 
lhe havia escapado. — Quero-a aqui fechada quando chegar esse 
caçador. Está a ouvir? — Sim. — Enquanto essa gente estiver em 
Kulumani, você nem desponta o nariz fora de casa. (COUTO, 2012, 
p. 25) 

 

Até então, verificamos, na narrativa de Mariamar, obediência e docilidade, 

típicos de uma mulher submissa e cativa. Quando seu pai mostra sua autoridade, 

ela obedece de cabeça baixa.  
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Nesse quesito, em se tratando da docilidade e obediência, Foucault (1987, p. 

41) fala sobre a docilização do corpo, por meio da “disciplina”, imposição muito 

utilizada no patriarcalismo em que “o regime disciplinar se caracteriza por um 

conjunto de técnicas de coerção que se exercem segundo um esquadrinhamento 

sistemático do tempo, espaço e do movimento dos indivíduos, e que abrangem 

particularmente as atitudes, os gestos e os corpos”, submetendo as mulheres a uma 

vida de escravidão e subserviência.  

Nesse ponto, a dominação dos corpos femininos se dá muito pela importância 

que ele representa, corpos esses que oferecem o poder da procriação, do prazer, do 

servilismo, do cuidado do lar, tornam-se, assim, muito caros, e, por isso, precisam 

permanecer cativos. Perrot (2005), no que diz respeito aos corpos subjugados, 

relata que essa condição: 

 

[...] é muito pertinente: o corpo está no centro de toda relação de 
poder. Mas o corpo das mulheres é o centro, de maneira imediata e 
específica. Sua aparência, sua beleza, suas formas, suas roupas, 
seus gestos, sua maneira de andar, de olhar, de falar e de rir 
(provocante, o riso não cai bem às mulheres, prefere-se que elas 
fiquem com as lágrimas) são o objeto de perpétua suspeita. Suspeita 
que visa o seu sexo, vulcão da terra. (PERROT, 2005, p. 447)  

 

Mariamar também narra acerca do padre português Amoroso, um padre que 

reside em Kulumani, local de maioria muçulmana, o único homem branco morador 

da aldeia. O padre Amoroso tenta conquistar a população, sempre mencionando 

curas e milagres que os colocam sempre em contato com pessoas que, no seu 

entendimento, precisam da “cura” do corpo e do espírito. O padre tem uma certa 

importância na vida de Mariamar. Levada até ele, por seu avô, ela passa um tempo 

sob seus cuidados, quando caíra doente, perdendo os movimentos das pernas. Pelo 

olhar de Mariamar, o padre amoroso parecia murcho e solitário, levando-a a 

comparar com a figura machucada e abatida de Cristo.  

A simbologia do poder, dessa vez aparece por meio da imposição da religião 

do colonizador. Por meio dos dogmas implantados no novo terrriório, o invasor vai 

minando a cultura do oprimido e impondo suas vontades. Assim como outros 

sistemas simbólicos, como a arte, “a religião reforça relações assimétricas e 

hegemônicas, desqualificações, preconceitos e violências de todo tipo. [...]. A 

violência simbólica se ‘infiltra por toda a nossa cultura, legitimando os outros tipos de 
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violência’.” (SARDENBERG, 2011, p. 1). 

Outra personagem pertubadora da narrativa de Marimar é o policial Maliqueto 

que é descrito como um homem abusivo que tenta, por diversas vezes, lhe atacar, 

sempre que tem oportunidade. 

 

Os abusos de Maliqueto eram por demais conhecidos. Naquele 
momento o seu turvo olhar apenas confirmava as suas malévolas 
intenções. A luz faltou-me, as pernas traquejaram-me. O cano da 
espingarda encostada nas minhas costas não me autorizava 
demoras. — Por favor, não me faça mal. (COUTO, 2012, p. 51)  

 

Por aqui vemos a relação de poder por meio do cargo ocupado, que, segundo 

Bourdieu e Foucault, trata-se do poder como estrutura, esse tipo de poder: 

 

[...] age de maneira sutil e cotidiana, moldando sistematicamente os 
desejos, as escolhas e as ações dos atores envolvidos. O poder – 
simbólico e disciplinar – é proveniente de [...] eficientes processos de 
socialização geradores, no caso de Foucault, de almas disciplinadas 
e, no caso de Bourdieu, de agentes portadores de um habitus 
adequado à sua posição social. (PERISSINOTO, 2007, p. 318) 

 

Foi em uma dessas tentativas sofridas por Maliqueto que surge Arcanjo 

Baleiro na vida de Mariamar, e, como ele a defende do policial, por sua presença, 

livrando-a de um possível ataque, ela se sente protegida e se interessa por ele, 

porém, sem, contudo, ter coragem de aceitar suas investidas, também não poderia, 

já que não conseguia se abrir para o amor, apenas desejava em silêncio, como 

faziam as mulheres de Kulumani. A paixão de Mariamar é retratada de forma intensa 

e complexa, refletindo as emoções e os conflitos internos da personagem. Esse 

sentimento é um elemento importante na trama e contribui para a exploração de 

temas como amor, desejo e identidade. 

Já quando Arcanjo Baleiro discorre sobre a parte que lhe cabe no romance, 

as personagens predominantes em suas narrativas são: seus pais Henrique Baleiro 

e Martina Baleiro; seu irmão Rolando; Luzilia, Gustavo Regalo, Florindo Makwala; 

Naftalinda; Tandi e Raimundo. Arcanjo Baleiro é um ex-combatente da guerra civil 

que se tornou caçador de leões. Ele é conhecido por sua habilidade em lidar com os 

animais e é contratado para capturar supostos leões que estão aterrorizando 

Kulumani. 



45 
 

Henrique Baleiro, seu pai, caçador de origem negra, casou-se com uma 

mulata, sua mãe, e, por ser diferente aos olhos da sociedade, era discriminado, 

tanto pelos mulatos e negros, quanto pelos brancos. Baleiro era um homem 

ciumento, de pouca palavra, e Arcanjo, inclusive, acredita, que nem teria aprendido 

a falar, caso convivesse apenas com ele. Henrique Baleiro era o típico homem 

machista, pedia que sua esposa escrevesse cartas de amor, para mostrar aos 

companheiros de caça, porém, ele mesmo ditava o que ela teria de escrever. Levava 

também em suas viagens, uma fotografia desfocada da esposa. “— Está assim, sem 

foco, para os outros verem, mas não olharem demais. Ciumento, o velho Henrique! 

Esses ciúmes foram, aliás, motivo de sangue e luto.” (COUTO, 2012, p. 67).  

Martina Baleiro, esposa de Henrique Baleiro, mãe de Arcanjo, apenas se 

sentia livre quando longe de seu marido. Não tinha escolha na vida, a não ser 

obedecê-lo. Em uma das saídas do marido para o trabalho foi brutalmente 

violentada: “[...] há homens que costuram a vagina da mulher com agulha e linha. 

Muitas mulheres contraem infeções. No caso de Martina Baleiro, essa infeção foi 

fatal.” (COUTO, 2012, p. 203).  

Nota-se que apesar de esses episódios não se passarem na zona rural, como 

no caso daqueles narrados por Mariamar, a violência contra a mulher é a mesma, e 

denota que não importa onde a mulher esteja sempre será vulnerável a todo tipo de 

sujeição perante o homem e “a unidade doméstica é um dos lugares em que a 

dominação masculina se manifesta de maneira mais indiscutível (e não só através 

do recurso à violência física), mas também por meio do princípio de perpetuação das 

relações de força materiais e simbólicas.” (BOURDIEU, 2002, p. 138). 

Para Perrot (2005): 

 

Enclausurá-las seria a melhor solução; em um espaço fechado e 
controlado, ou no mínimo sob um véu que mascara sua chama 
incendiária. Toda mulher em liberdade é um perigo e, ao mesmo 
tempo, está em perigo, legitimando o outro. Se algo de mau lhe 
acontece, ela está recebendo apenas aquilo que merece. (PERROT, 
2005, p. 447) 

 

Temos também Rolando, irmão de Arcanjo Baleiro, que vingou a morte de 

sua mãe, assassinando seu pai, e, por isso ficou louco. Era casado com Luzilia, 

mulher pela qual Arcanjo era apaixonado. “O meu irmão conseguira o exílio total que 

eu sempre almejara. Invejava em Rolando a loucura e o sono. Invejava-lhe a mulher, 
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o amor correspondido que nunca tive.” (COUTO, 2012, p. 204). Nesse ponto, tal qual 

Mariamar, Arcanjo desejava ser amado e amando não era correspondido. 

Arcanjo também narra sobre Gustavo Regalo, o escritor/repórter, branco de 

estatura baixa, o oposto de Baleiro. Vem da capital, junto com Arcanjo, e 

acompanha-o na caçada que acontece na Aldeia de Kulumani para registrar os 

acontecimentos. Ele é um homem famoso por suas escritas, destes que as pessoas 

pedem autógrafos.  

Florindo Makwala administrador de Kulumani, um homem vaidoso por sua 

posição, cético, não acredita em feitiçarias. Sempre anda com seus guarda-costas e 

por estar em local hostil, segue as tradições do local. Se orgulha de ser o 

administrador de Kulumani. É casado com Naftalinda, uma mulher forte e 

desafiadora que afirma não ter medo dos homens da aldeia, talvez por ser a mulher 

do administrador, assim não podendo ser punida. Diferentemente do que ocorre com 

Tandi, sua empregada, que foi violentada sexualmente por vários homens por 

“desrespeitar” um local sagrado. Além de ter sido brutalizada, Tandi não recebeu 

tratamento, recusaram-se a ajudá-la com medo de retaliação.  

Fica evidente por meio das personagens descritas acima, como o 

administrador e sua esposa, em contraste com Tandi, que aqueles que detêm o 

poder possuem o direito de fazer tudo como bem desejarem, sem se procupar com 

punições, podendo até transgredir a ordem, como veremos mais adiante quando 

Naftalinda adentra a Shitala, um local que permitia apenas a presença dos homens, 

sem se preocupar com as consequências que esse ato poderia causar, caso não 

fosse esposa do administrador. 

 

Portanto, não se trata somente de afirmar que os gêneros possuem 
conteúdos contrastivos e complementares. Além de distintivos, a 
lógica interna ao domínio do gênero é hierárquica, fazendo com que 
os setores simbólicos [...] qualifiquem-se pelas propriedades de 
englobantes e englobado. (HEILBORN, 1993, p. 59) 

 

No caso de Naftalinda, ela se beneficiava do poder hierárquico que seu 

marido possuía na aldeia, que a elevava a um patamar de superioridade até em 

relação aos outros homens da aldeia de Kulumani e, por isso, ela não precisava 

temê-los, como ocorria com as outras mulheres. 
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Arcanjo Baleiro, embora poucas vezes, narra também sobre Raimundo, um 

ex-combatente cego que acredita que os animais que Baleiro veio combater são 

coisas de outro mundo. 

Como pode ser percebido o romance aqui analisado apresenta uma série de 

personagens cativantes e complexos e além das principais, há também as 

secundárias que contribuem para a trama, como os moradores da vila, os caçadores 

de leões e os líderes comunitários. Por meio delas, A confissão da leoa apresenta 

uma variedade de narrativas interessantes e bem desenvolvidas, que exploram 

temas como identidade, poder, tradição e colonialismo. 

 

3.2 Abuso e submissão em A confissão da leoa 

 

O romance em tela começa com um provérbio utilizado na epígrafe que diz: 

“Até que os leões inventem as suas próprias histórias, os caçadores serão sempre 

os heróis das narrativas de caça.” (COUTO, 2012, p. 9). Desse modo, fica evidente 

que quando se trata de homem e mulher, quem sempre ganhou o foco histórico foi o 

homem, enquanto que a mulher sempre foi silenciada e esquecida, considerando 

sua insignificância perante uma sociedade dominada pelo poder masculino. Esta 

frase sintetiza a importância da literatura de autoria feminina, na emancipação da 

mulher, uma vez que, como já discorrido anteriormente, por meio desta, o público 

feminino ganha voz e, consequentemente, visibilidade.  

Em A confissão da leoa, para dar voz ao público feminino de Moçambique, 

principalmente, para aquelas que residem na área rural, como é a realidade da 

maioria da população, Mia Couto cria uma narradora/protagonista que mora em uma 

aldeia, longe da civilização, que conta sua versão no enredo e fala de dentro, de sua 

intimidade, do ser mulher. Mariamar é uma mulher que foi vendida, comprada e 

roubada de si mesma, visto que vive à mercê de uma sociedade desestruturada e 

devastada pela guerra e pela colonização. Por meio desse artifício, o autor 

consegue dar voz às moçambicanas, ao criar uma história cheia de sofrimento, 

violência, sonhos e segredos e consegue inverter a realidade de silêncio vivida por 

essa parcela da sociedade.  

A violência sexual é um tema presente e uma das principais causas do 

sofrimento vivido pelas mulheres em Kulumani e é abordada no romance de forma 
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impactante. As mulheres são violadas, desde crianças, pelos seus pais, pelas 

autoridades e por todos que, de alguma forma, têm poder sobre elas.  

No caso de Tandi, como já mencionado em outros momentos no decorrer 

dessa dissertação, foi estuprada e humilhada por um grupo de homens apenas por 

cruzar um local considerado sagrado:  

 

[...] e é expressamente proibido a uma mulher cruzar aquele 
território. Tandi desobedeceu e foi punida: todos os homens 
abusaram dela. Todos se serviram dela. A moça foi conduzida ao 
posto de saúde local, mas o enfermeiro não aceitou tratar dela. Tinha 
medo de retaliação. As autoridades distritais receberam queixa, nada 
fizeram. Quem, em Kulumani, tem coragem de se erguer contra a 
tradição? (COUTO, 2012, p. 66) 

 

A simbologia do poder masculino, nesse caso, fica a cargo do Mvera, o 

acampamento dos ritos de iniciação para rapazes que Tandi transgrediu ao cruzá-lo. 

Em outro excerto da obra, mais um episódio envolvendo Tandi revela como 

as mulheres em Kulumani se sentiam após serem violentadas sexualmente: “Depois 

de ser violada, a moça tinha-se convertido num vashilo, um desses seres 

sonâmbulos que atravessam as noites. [...]. Assim, exposta e solitária, ela se 

entregou à voracidade dos leões. Tandi tinha-se suicidado.” (COUTO, 2012, p. 175).  

O estupro havia usurpado a dignidade da moça, pois ao ser invadida, Tandi 

não suportou a vergonha, preferindo a morte. Ao trazer um tema tão delicado, a 

narrativa explora as consequências emocionais e psicológicas do trauma vivido por 

Tandi, bem como as dinâmicas de poder e violência presentes na sociedade. 

A cultura do estupro na sociedade ocorre por meio de um conjunto de 

crenças, atitudes e práticas que normalizam e perpetuam a violência sexual contra 

mulheres e outras pessoas vulneráveis. Se manifesta de várias formas, desde a 

culpabilização da vítima até a minimização do impacto da violência sexual. A 

responsabilidade pela violência sexual é frequentemente atribuída à vítima, em vez 

de ao agressor e isso ocorre por meio de questionamentos sobre o comportamento 

ou escolhas desta, o que implica que, de alguma forma, “provocou” o agressor. Essa 

culpabilização da vítima cria um ambiente em que a violência sexual é normalizada e 

justificada (SOUSA, 2017). 

Em se tratando de como a cultura do estupro pode ocorrer por meio da 

autoafirmação da virilidade pelo homem, Bourdieu (2002) pontua que: 
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Como a honra [...] a virilidade tem que ser validada pelos outros 
homens, em sua verdade de violência real ou potencial, e atestada 
pelo reconhecimento de fazer parte de um grupo de “verdadeiros 
homens”. Inúmeros ritos de instituição, sobretudo os escolares ou 
militares, comportam verdadeiras provas de virilidade, orientadas no 
sentido de reforçar solidariedades viris. Práticas como, por exemplo, 
os estupros coletivos praticados por bandos de adolescentes [...] têm 
por finalidade pôr os que estão sendo testados em situação de 
afirmar diante dos demais sua virilidade pela verdade de sua 
violência [...] e manifestar de maneira ostensiva a heteronomia de 
todas as afirmações da virilidade, sua dependência com relação ao 
julgamento do grupo viril. (BOURDIEU, 2002, p. 65-66) 

 

A hipersexualização das mulheres é outro fator que contribui para a ideia de 

que elas são objetos de desejo e disponíveis para o prazer masculino, o que pode 

levar a uma percepção distorcida de consentimento e à justificação da violência 

sexual. Outro aspecto é a minimização do impacto da violência sexual. Muitas 

vezes, as vítimas são desencorajadas a denunciar o crime ou enfrentam descrédito 

e descrença quando o fazem (SOUZA, 2017). 

Isso cria um ambiente em que os agressores se sentem impunes e as vítimas 

são silenciadas, perpetuando ainda mais a violência. Isso pode ser constatado no 

romance aqui analisado, quando Maliqueto tenta abusar de Mariamar por duas 

vezes, mostrando que para ele tal ato não era considerado errado: “Para meu 

próprio assombro, toda eriçada, avançou sobre Maliqueto, gritando, cuspindo e 

arranhando. Entre temor e espanto, o policial recua e constata, horrorizado, os 

fundos rasgões que lhe causei nos braços.” (COUTO, 2012, p. 26). Nesse sentido, 

Guimarães e Tutikian (2017) apontam que: 

 

O policial Maliqueto Próprio, portanto, é um dos personagens que vê 
o corpo da mulher como sua propriedade, como se pudesse usá-lo à 
vontade. Utiliza de seu poder para conseguir o que almeja. Em 
nenhum dos dois momentos ele consegue concretizar o ato, ou pela 
chegada de um terceiro na cena (Arcanjo), ou pela luta que a moça 
trava com ele. (GUIMARÃES; TUTIKIAN, 2017, p. 7) 

 

Verifica-se, então, que as consequências trazidas para as mulheres na aldeia 

são relevantes na obra, uma vez que a história tem seu desenrolar por causa dos 

abusos sofridos por elas, como a relação conturbada com o pai, a infertilidade, os 

motivos pelos quais as mortes ocorriam. 
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Não foram os castigos físicos que me fizeram estéril. Essa era a 
versão adocicada inventada por minha mãe. O crime foi outro: 
durante anos, meu pai, Genito Mpepe, abusou das filhas. Primeiro 
aconteceu com Silência. Minha irmã sofreu calada, sem partilhar 
esse terrível segredo. Assim que me despontaram os seios, fui eu a 
vítima. (...) Já bem bebido, entrava no nosso quarto e o pesadelo 
começava. O inacreditável era que, no momento da violação, eu me 
exilava de mim, incapaz de ser aquela que ali estava, por baixo do 
corpo suado do meu pai. (COUTO, 2012, p. 187) 

 

Nesse ponto, podemos dizer que dentro das religiões existem dois princípios 

fundamentais: o bem e o mal. Esses conceitos são criados e propagados na 

sociedade que, por fim, são tidos como verdade. O cristianismo, por exemplo, 

defende que entre os anjos criados por Deus, alguns queriam ter o mesmo poder da 

divindade e se voltaram contra ele, por isso foram expulsos dos reinos dos céus e 

separados da presença divina, criaram um reino para eles, um reino de caos e 

trevas. Dessa forma, prosseguiram na luta contra o criador. Essa batalha denomina-

se a batalha entre o bem e o mal. Nas sociedades patriarcais, as mulheres são 

vistas como seres inferiores, tanto que Tandi, simplesmente por cruzar o Mvera, foi 

punida de forma grotesca. 

 

O mal é o pecado, isto é, a transgressão da lei divina que o primeiro 
homem e a primeira mulher praticaram, sua punição foi o surgimento 
de outros males: morte, doença, dor, fome, sede, frio, tristeza, ódio, 
ambição, luxúria, gula, preguiça, avareza. Pelo mal a criatura afasta-
se de Deus, perde a presença divina e a bondade original que 
possuía. (CHAUÍ, 2002, p. 125) 

 

Eliade (2001, p. 32) afirma que “existe um espaço sagrado considerado forte 

e significativo e espaços não sagrados sem estruturas e sem consistência.” Eliade 

(2001, p. 26), prossegue, ainda, ao lembrar que “a revelação do espaço sagrado tem 

um valor existencial para o homem religioso; porque nada se pode começar, nada se 

pode fazer sem uma orientação prévia, e toda orientação implica a aquisição de um 

ponto fixo.” 

Na teoria arquetípica, segundo Meletínski (1998): 

 

O conjunto de oposições mais impregnadas é bastante limitado e 
se manifesta certa permanência na narração positiva ou negativa 
dos pólos de tais oposições em sua associação com oposições 
indiscutíveis entre o positivo e o negativo dos pólos de tais 
oposições em sua associação com oposições indiscutíveis entre o 
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positivo e o negativo como vida-morte ou ventura-desventura. O 
alto, o direito, o esquerdo, mais velho, mais próximo, claro, seco, 
visível, branco, dia, vermelho, primavera, céu, fogo, casa, oriente, 
sul, sol, são na maioria partes marcadas positivamente e baixo, 
esquerdo, feminino, mais moço, outro, escuro, úmido, invisível, 
preto, noite, terra, inferno, umidade, floresta, norte, lua, todas estas 
marcadas negativamente. (MELETÍNSKI, 1998, p. 271) 

 

A oposição base é o sagrado e o profano. Dessa oposição surgem várias 

outras: alto/baixo, direito/esquerdo, próximo/distante, interno/externo, 

grande/pequeno, quente/frio etc. (ELIADE, 2001).  

O que se pode perceber no romance é que Tandi representava na aldeia, 

assim como todas as outras mulheres, o profano, o impuro, o indigno, alguém que, 

por ser mulher, não era digno de respeito, portanto, merecia o castigo da violação de 

seu corpo. É desse modo que se revela o autoritarismo sobre as mulheres em 

Kulumani. 

 

3.3 Os atos extremos 

 

Assim como Tandi, após ser violentada coletivamente, preferiu a morte a ter 

de conviver com a vergonha e a tristeza de ter passado pelo que passou, Mariamar 

acredita que estará libertando suas irmãs ao levá-las para a morte. A personagem 

passa por tamanho sofrimento que se reconhece como por causa dos maus tratos 

que recebeu como se fosse um animal e, ao se sentir como tal, já não sente mais 

culpa.  

 

E nunca mais me pesará culpa como sucedeu da primeira vez que 
matei alguém. Nessa altura, eu era ainda demasiado pessoa. Sofria 
dessa humana doença chamada consciência. Agora já não há 
remorso. Porque, a bem ver, nunca cheguei a matar ninguém. Todas 
essas mulheres já estavam mortas. Não falavam, não pensavam, 
não amavam, não sonhavam. De que valia viverem se não podiam 
ser felizes? Pela mesma razão, anos antes, matei as minhas 
pequenas irmãs. Fui eu que afoguei as gémeas. Todos pensam que 
foi um acidente no barco, mas fui eu que sabotei a embarcação e 
que a lancei vogando sobre as ondas do mar. Foi melhor que essas 
meninas nunca tivessem crescido. Porque elas só se sentiriam vivas 
na dor, no sangue, na lágrima. Até que, um dia, de joelhos, pediriam 
perdão aos seus próprios carrascos. Como eu fiz, todos estes anos, 
com Genito Mpepe. Fui eu que conduzi Silência até à boca da morte, 
naquela fatal madrugada. Ela era minha irmã, minha amiga. Mais do 
que isso, ela era a minha outra pessoa. (COUTO, 2012, p. 106) 
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Verifica-se que a narrativa acima traz uma verbosidade que se percebe 

próximo à loucura. Para Mariamar, o desespero era tão extremo que assim como as 

mulheres se suicidavam, como no caso de Tandi, outras chegavam a matar, para 

livrar seus entes queridos do futuro sombrio que os aguardava. 

Desse modo, o autor faz uma denúncia acerca do massacre e do sofrimento a 

que as mulheres são submetidas em Moçambique. Utiliza os leões como metáfora 

para representar os verdadeiros algozes das mulheres da aldeia.  

Quando a maioria das pessoas mortas pelos “leões” eram mulheres, o 

romance apresenta um desfecho trágico que, antes mesmo do final, dava pistas em 

alguns trechos:  

 

– Para dizer a verdade – responde o governante –, já começo a 
desconfiar da verdade desses leões. Porque eles entram na aldeia, 
mesmo de dia, com uma intenção quase humana… O escritor ri-se, 
mas Florindo não desarma: esses bichos andam à procura de 
alguém, farejando as portas, são autores de morte encomendada. Só 
podem ser leões fabricados: que outra razão os leva a não comerem 
a carne envenenada que já antes se deixara como isco? E por que 
motivo rasgam as roupas deixadas nos estendais? – Pode ter a 
certeza: nenhum leão verdadeiro se comporta assim – conclui, 
enfático, o administrador. (COUTO, 2012, p. 86) 

 

Mia Couto ainda denuncia outra prática violenta. Dessa vez, narrada por 

Baleiro, sobre a morte de sua mãe: 

 

Mas depois Luzilia explica: na língua de Manica, o termo 
kusungabanga «fechar à faca». Antes de emigrar para trabalhar há 
homens que costuram a vagina da mulher com agulha e linha. Muitas 
mulheres contraem infeções. No caso de Martina Baleiro, essa 
infeção foi fatal. (COUTO, 2012, p. 89) 

 

Com efeito, o escritor insere, na obra, várias temáticas relacionadas à vida e à 

morte das mulheres moçambicanas como: a violência, o silenciamento, e por fim, 

fala da loucura vivenciada por muitas delas, que as leva a cometer atos extremos 

devido a suas situações sub-humanas, como narrado ao longo da obra.  

No entanto, percebe-se também, em A Confissão da Leoa, que a morte é 

vista como parte de um ciclo natural que inclui o renascimento. Mariamar, a 

protagonista, é uma personagem que nunca nasceu e foi privada de sua 
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humanidade. No entanto, sua mãe, Hanifa Assulua, lhe entrega a corda do tempo, 

um artefato que simboliza a contagem dos meses de gravidez. 

Por meio desse gesto, Mariamar recebe sua condição divina e se torna 

detentora da criação da vida e do tempo. Essa transformação final da personagem 

pode ser interpretada como uma forma de redenção e reconhecimento de sua 

identidade e poder. 

A ideia de conceder a identidade divina à mulher na introdução do romance, 

na expressão que afirma que Deus já foi mulher, pode ser uma reflexão sobre a 

importância e o papel das mulheres na criação e preservação da vida. Além de que 

na cosmovisão africana, as mulheres muitas vezes são vistas como portadoras de 

uma sabedoria ancestral e como agentes de fertilidade e renovação. 
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4 AS TEIAS DE ARANHA: UNIÃO E ESPERANÇA EM A CONFISSÃO DA LEOA  

 

O presente capítuo pretende discorrer sobre a força das mulheres 

moçambicanas pesentes na obra A confissão da leoa que, apesar de subjugadas, 

quando unidas se tornam verdadeiras leoas, podendo, assim, lutar para um 

esperançoso porvir. Portanto, a presença das mulheres moçambicanas no referido 

romance nos inspira a valorizar e apoiar a luta por igualdade de gênero, 

reconhecendo o potencial transformador que a união e a determinação das mulheres 

podem trazer para a sociedade. 

 

4.1 A importância da mulher 

 

O romance começa com a afirmação de que Deus já foi mulher, porém, como 

sabemos, o momento aqui depreendido da leitura da obra expõe uma outra 

organização cultural bem diferente daquela descrita acima. Como bem salienta 

Santos (2014), a essa altura, 

 

o poder masculino se afirma na cultura macondes (etnia banta): o 
patriarcado. Assim, Mia Couto, ao recriar os mitos da tradição do povo 
macondes (etnia banta) presentes no romance A Confissão da Leoa 
(2012), reconstrói a trajetória da mulher moçambicana, ou seja: a voz 
negada e o rosto desfigurado do ser feminino, historicamente, por 
cinco séculos de opressão masculina. (SANTOS, 2014, p. 181)  

 

Nota-se que nas narrativas da personagem protagonista Mariamar, os mitos 

da força da mulher são bastante mencionados, avivando a importância do ser 

feminino no nascimento e continuidade de tudo que existe. Podemos ver essa 

representação no excerto que conta que quando Mariamar nasceu sua mãe cantou 

“[...] a mesma ladainha com que celebrara os anteriores partos.” (COUTO, 2012, p. 

233).  

Santos (2014) explica que nas sociedades africanas tradicionais, em 

particular na sociedade banta, a criança está ligada ao sagrado. Desse modo, ela é 

a expressão de continuidade da vida por parte dos “antepassados”. Ao contrário, na 

ficção de Mia Couto, a narradora afirma: “eu nunca nasci. Ou melhor: nasci morta. 

Ainda hoje a minha mãe aguarda pelo meu choro natal.” (COUTO, 2012, p. 233).  
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Mariamar, como representação do mito fundacional do povo macondes (etnia 

banta) e, ao mesmo tempo, símbolo da nação moçambicana em construção, estaria 

condenada a não falar, a não pensar, a não sonhar, e a não ter a sua própria 

história. O ritual de nascimento, morte e renascimento de Mariamar, assim 

desconstruído, sugere, também, a morte dos ideais revolucionários que nasceram, 

no dia 25 de junho de 1975, com a independência de Moçambique. O nascimento da 

narradora Mariamar aponta para o mítico, uma vez que o bebê nasceu morto. 

Genito Mpepe leva o natimorto para o rio: “─ Vamos levá-la na margem do rio. 

Na berma da água se enterram os que não têm nome.” (COUTO, 2012, p. 234). 

Vemos que o pai de Mariamar está seguindo, nesse trecho, a tradição do povo 

macondes. Todavia, no dia seguinte, Mariamar renasce das entranhas da terra: 

 

Uma pequena perna ascendeu do pó e rodopiou como um mastro 
cego. Depois apareceram as costelas, os ombros, a cabeça. Eu 
estava nascendo. O mesmo estremecer convulso, o mesmo 
desamparado grito dos recém nascidos. Eu estava sendo parida do 
ventre de onde nascem as pedras, os montes e os rios. (COUTO, 
2012, p. 234)  

 

Esse episódio de morte e renascimento da personagem Mariamar aparece 

em outros momentos na obra, como se observa no excerto abaixo: 

 

À força de braços passaram-me para o convés da embarcação. 
Nesse momento, o meu corpo resvalou e tombei, desamparada, nas 
águas do rio Lideia. Dizem que desapareci no leito fundo e 
permaneci imersa tempos sem fim. Quando, finalmente, me 
retiraram eu tinha no olhar o deslumbramento de quem acaba de 
nascer. Aos poucos fui comparecendo perante o mundo. Dei uns 
passos bêbados em redor, sacudi os ombros como se me libertasse 
de um invisível fardo. Não havia dúvida, conforme testemunhavam, 
em coro, as vozes dos parentes: Mariamar regressou! Mariamar 
regressou! (COUTO, 2012, p. 190)  

 

Mariamar, ao renascer do interior da terra, e depois do rio, simboliza o mito 

fundacional da sua tribo, mas também o de mediadora entre os homens e os 

mistérios da mãe-terra. Dessa maneira, as figuras femininas, na ficção coutiana, são 

analisadas como a representação de uma África mítica, espoliada pelos 

colonizadores, como espelho da terra em suas dores e em sua metamorfose. 
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O chamamento ecoa pela floresta e, por um segundo, parece-me que 
outras vozes clamam por Silência. Mas a vegetação se encerra, 
espessa e imóvel. No lugar onde a leoa acabou de beber há agora 
uma mancha vermelha que rapidamente se espalha pela superfície 
da água. De repente, todo o rio se avermelha, e estou navegando 
em sangue. O mesmo sangue que, sempre que sonhei dar à luz, 
escapou por entre as minhas coxas, esse mesmo sangue está 
fluindo na corrente. (COUTO, 2012, p. 56) 

 

O retorno aos mitos, aos preceitos e aos rituais do povo macondes, na obra 

de Mia Couto, tem como proposta a construção de uma identidade moçambicana 

assentada no imaginário tradicional que privilegia o mítico como forma de 

representação da realidade cotidiana. No romance Silência, ao ver Mariamar doente, 

se apega aos seus conhecimentos ancestrais: 

 

Em desespero de causa, Silência reproduziu, à nossa porta, o mito 
de fundação da nossa tribo: enterrou no nosso quintal uma estatueta 
secretamente esculpida por meu avô. A lenda dizia que uma 
escultura de madeira enterrada, pelo homem na areia da savana, se 
convertera na primeira mulher. Esse milagre aconteceu no início do 
mundo. (COUTO, 2012, p. 122) 

 

Percebemos que quando a narradora Mariamar adoeceu, foi ritualizado o mito 

do surgimento da mulher na tradição macondes, na esperança de receber uma 

espécie de milagre que pudesse livrá-la da condição que Silência julgava ser feitiço. 

 

4.2 A força da mulher 

 

Em vários momentos da obra, o autor explicita a força e a coragem da mulher, 

por meio da narrativa: Como, por exemplo, no momento em que Naftalinda entra da 

shitala, transgredindo uma tradição:  

 

Inesperadamente, uma voz feminina se faz escutar, herética e 
imprevista: – A caçada devia ser outra. Os inimigos de Kulumani 
estão aqui, estão nesta assembleia! A intervenção alarma todos os 
presentes. Surpresos, os homens encaram a intrusa. É Naftalinda, a 
esposa do administrador. E ela está desafiando as mais antigas das 
interdições: as mulheres não entram na shitala. (COUTO, 2012, p. 
50) 

 

Naftalinda, entretanto, tinha o privilégio de ser esposa do administrador e, por 

isso, não seria punida, como Tandi havia sido. Nesse sentido, a obra remete ao 
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contexto social de algumas mulheres que, por serem influentes e possuir condições 

sociais que lhes permitem o lugar de fala, poderiam ser aquelas que teriam esse 

poder de mudar as situações de outras mulheres. E foi isso que Naftalinda fez. Ao 

longo do romance, vemos sua incansável luta para livrar as mulheres de Kulumani 

da opressão que elas vivenciavam. Naftalinda age, sempre observando como os 

homens pouco se importam com as mulheres:  

 

Os leões cercando a aldeia e os homens continuam a mandar as 
mulheres vigiarem as machambas, continuam a mandar as filhas e 
as esposas coletar lenha e água de madrugada. Quando é que 
dizemos que não? Quando já não restar nenhuma de nós? Esperava 
que as demais mulheres a seguissem naquele convite à revolta. Mas 
elas encolhem os ombros e afastam-se, uma por uma. A primeira-
dama é a última das mulheres a abandonar a cerimónia. Por dentro, 
ela sente-se a derradeira das mulheres. Como eu me sinto o último 
dos caçadores. (COUTO, 2012, p. 86) 

 

Outro ponto explorado no romance são os olhos de Mariamar que se 

assemelham aos de uma leoa, sendo assim considerados de força de poder: “O meu 

avô ensinou-me a não temer as trevas. Nelas descobriria a minha alma noturna. Na 

realidade, foi o escuro que me revelou o que sempre fui: uma leoa. É isso que sou: 

uma leoa em corpo de pessoa.” (COUTO, 2012, p. 103) 

Essa bravura é expressada quando Mariamar enfrenta uma leoa para salvar 

Naftalinda: 

 

A leoa se espanta perante o meu ataque. Com ímpeto que em mim 
nunca antes adivinhara, cresço em força e tamanho e obrigo a leoa a 
afastar-se. (...) Num ápice, rodopiamos as três, confundem-se unhas 
e garras, babas e suspiros, rugidos e gritos. A raiva faz-me duplicar 
de corpo: mordo, esgadanho, pontapeio. Surpresa, a leoa acaba por 
ceder. Vencida, retira-se com a dignidade de rainha destronada. E 
desaparece no escuro, para além da estrada. (COUTO, 2012, p. 96) 

 

Outro momento que podemos classificar como de força e coragem é a 

ocasião em que Hanifa denuncia o próprio marido, como vemos na fala de 

Naftalinda: “E Hanifa, a empregada, também me abordou: declarou que o marido, 

Genito Mpepe, foi quem comandou o grupo dos violadores.” (COUTO, 2012, p. 88).  

Para Hanifa Assulua, esse ato representava libertação, por meio da denúncia, 

ela poderia mudar o rumo do destino das mulheres em Kulumani, caso alguma 

atitude fosse tomada a esse respeito. 
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4.3 As teias de aranha  

 

Como bem observamos no tópico anterior, por meio da luta das mulheres, 

elas poderiam mudar a situação das mulheres em Kulumani e isso não poderia ser 

feito de maneira individual, seria preciso que elas se juntassem para que houvesse 

uma real chance de mudanças na estrutura social em que Kulumani estava 

organizada. 

A epígrafe, já no final do livro, dá pistas da possibilidade de as mulheres se 

livrarem dessa realidade por meio da união: “Um provérbio africano diz “Quando as 

teias de aranha se juntam elas podem amarrar um leão.” (COUTO, 2012, p. 231).  

No título do último capítulo narrado por Mariamar, “Sangue de fera, lágrima de 

mulher”, também fica a menção de que as mulheres, de alguma forma, poderiam se 

livrar do seu destino cruel, caso se unissem, formando uma “barreira” de proteção e 

força em torno delas. 

Juntas, como um feixe, elas desafiam as normas impostas pela sociedade, 

reivindicando seus direitos e buscando a igualdade de gênero. Elas se destacam 

pela sua determinação e capacidade de superação, enfrentando não apenas as 

dificuldades cotidianas, mas também os desafios políticos e sociais que permeiam 

sua realidade.  

Outra estratégia de resistência adotada pelas mulheres é a solidariedade 

entre elas e os homens que as apoiam em suas lutas, formando uma rede de apoio 

que fortalece sua resistência coletiva. Nesse sentido, não podemos deixar de 

mencionar que a narrativa sugere a união das forças, não apenas dentro do universo 

feminino, mas também por meio da ajuda dos homens, assim fica evidente que a 

obra não mostra o homem apenas como um ser opressor ao passo que a mulher é o 

lado oprimido, mas abre uma discussão para uma sinergia de forças. 

Um exemplo dessa união que salva é a proximidade de Mariamar e seu avô 

Adjiru. A essa altura, no momento em que Mariamar escreve, seu avô já era 

falecido. Ele representava para ela seu Norte e foi seu avô quem despertou em 

Mariamar a coragem, levando-a a acreditar que, apesar de tudo, ela era forte e 

merecia ser feliz e, inclusive, foi seu avô quem a ensinou a ler e a escrever:  

 

Por baixo de cada um desses adornos, numa velha folha de papel, 
Adjiru Kapitamoro escrevia uma letra. Um «a» para a pluma da 
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águia, um «c» para um casco do cabrito, um «m» para munda, que é 
o nome que se dá à flecha na língua da nossa terra. E o alfabeto 
desfilava ante os meus olhos. Cada letra era uma cor nova com que 
eu olhava o mundo. Certa vez, sobre a folha de papel repousava 
uma garra de leão. Agachado a meu lado, o meu avô enrolou a 
língua no céu da boca e, como um pequeno chicote, fez estalar um 
sonoro «L». A sua enorme mão conduziu a minha e desenhei a letra 
no papel. No fim, sorri, vitoriosa. Pela primeira vez me confrontava 
com um leão. E, ali, caligrafada no papel, a fera se ajoelhava a meus 
pés. – Cuidado, minha neta. Escrever é perigosa vaidade. Dá medo 
aos outros… Num mundo de homens e caçadores, a palavra foi a 
minha primeira arma. (COUTO, 2012, p. 39) 

 

Vê-se que o avô de Mariamar a ensinava, ao passo que advertia acerca dos 

perigos de estar à frente das mulheres da sua aldeia, pois pertencia a uma 

sociedade que não permitia que as mulheres fossem consideradas pessoas 

pensantes e donas de opiniões próprias. Aprender a ler e a escrever expandiria os 

horizontes da personagem e isso era arriscado. 

Foi também seu avô que lhe deu o nome. Mariamar (Mar+amar), sugere a 

transcendência do mundo árido e violento vivido pela personagem e a transporta 

para um lugar de vida, de amor, realidade que lhe foi negada, assim como fora para 

sua mãe: “Este mundo que obrigava uma mulher como Hanifa a ter filhos, mas que 

não a deixava ser mãe; que a obrigava a ter marido, mas não permitia que 

conhecesse o amor.” (COUTO, 2012, p. 84). 

Seu avô provavelmente sabia do seu destino: “— Não te dou apenas um 

nome — disse. — Dou-te um barco entre mar e amar. Foram essas as suas 

palavras no meu segundo batismo. E disse mais: que eu não precisava de nenhum 

ritual para ser mulher. A mulher que eu ia ser já estava dentro de mim.” (COUTO, 

2012, p. 125).  

Percebe-se, por meio da narrativa, como as mulheres em A confissão da leoa 

são verdadeiras guerreiras, mesmo diante das adversidades e opressões que 

enfrentam. Elas são retratadas pela força e a coragem, capazes de enfrentar 

qualquer desafio que se apresente em seu caminho. Apesar de serem subjugadas 

por uma sociedade opressora essas mulheres encontram na união uma fonte de 

poder e resistência. Juntas, elas se fortalecem e se tornam imparáveis, lutando por 

um futuro cheio de esperança. 
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4.4 As três leoas 

 

O romance destaca três mulheres com imensa bravura que poderiam ser 

consideradas como leoas. Fazendo referência ao leão, que é considerado o rei da 

selva, o símbolo máximo de poder e autoridade, por sua majestosa força, poder e 

liderança. O leão é um dos animais mais emblemáticos e simbólicos da África. Ao 

longo dos séculos, esse majestoso felino tem sido objeto de mitos e lendas que 

permeiam a cultura africana.  

Esse status elevado do leão está presente em diversas mitologias e lendas 

africanas, em que ele é retratado como um ser divino ou como um guerreiro 

supremo. Um exemplo notável é o mito do leão na mitologia egípcia. No antigo 

Egito, o leão era associado ao deus solar, Rá, e era considerado um símbolo de 

proteção e poder. A imagem do leão era frequentemente representada em templos e 

tumbas, demonstrando sua importância na cultura egípcia. Além disso, o leão 

também desempenha um papel significativo nas tradições e crenças das tribos 

africanas. Em muitas culturas, o leão é visto como um guardião espiritual, capaz de 

proteger as comunidades e afastar o mal.  

Primeiramente, temos Mariamar, personagem feminina principal da obra, que 

expõe o lado sombrio e cruel da realidade das mulheres de Kulumani de uma forma 

bastante íntima e detalhada. Mariamar narra as condições vivenciadas, 

principalmente, pelas mulheres de sua família, levando o leitor ao entendimento de 

que essas circunstâncias se estendiam às mulheres da aldeia de forma geral. 

No excerto a seguir, temos as menções da narradora, dando essa ideia de 

coletividade: 

 

Como todas as mulheres de Kulumani, chamava o marido por 
ntwangu. [...] As mulheres de Kulumani sabem segredos. Sabem, por 
exemplo, que dentro do ventre materno os bebés, a um dado 
momento, mudam de posição. [...] Baixei os olhos, como fazem as 
mulheres de Kulumani. [...] Apenas longe dos vivos, as mulheres de 
Kulumani encontram correspondidos amores: era isso que minha 
mãe me ensinava. (COUTO, 2012, p. 15-78) 

 

No começo da história, Mariamar não revela sua força, apenas se detém em 

relatar como ela entendia e sentia a conjuntura dos fatos ocorridos na aldeia de 
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Kulumani e, falando sobre si e sua família, expõe seu lado animalesco de uma 

mente perturbada, uma mulher que se transforma em bicho quando encurralada. 

 

Com o tempo, os acessos noturnos se agravaram: os lençóis 
acordavam rasgados, os objetos espalhados pelo chão do quarto. — 
Isto já não é fome, eu estou doente. Avô, o que se passa comigo? — 
inquiria eu, em lágrimas. A razão daquela enfermidade era um 
segredo, respondeu, certa vez, Adjiru. Um segredo guardado tão 
fundo que, mesmo ele, acabava se esquecendo. — Não entendo, 
avô. O senhor está a deixar-me com medo. Eu estava doente, sim. 
Mas essa doença era a única coisa que me protegia do meu 
passado. — O problema não está consigo, minha neta. O problema 
está nesta casa, nesta aldeia. Kulumani já não é um lugar, é uma 
doença. Kulumani e eu estávamos enfermos. E quando, há 
dezasseis anos, me encantei pelo caçador, essa paixão não era mais 
que uma súplica. Eu apenas pedia socorro, em silêncio rogava que 
ele me salvasse dessa doença. Como antes a escrita me tinha 
salvado da loucura. (COUTO, 2012, p. 86) 

 

Nesse excerto, percebemos uma mulher doente, à beira da loucura, o que é 

justificado pelo próprio avô que, sendo um morador de Kulumani, reconhece o 

martírio que as mulheres vivenciavam. 

 

Nesses ataques, segundo testemunhava minha irmã, eu me 
distanciava de tudo o que era conhecido: andava de gatas, com 
destreza de quadrúpede, as unhas raspavam as paredes e os olhos 
revolviam-se sem pausa. Fomes e sedes faziam-me urrar e espumar. 
Para aplacar as minhas raivas, Silência espalhava pelo chão pratos 
com comida e tigelas com água. Encurralada num canto, minha irmã, 
aterrorizada e em prantos, rezava para não mais me ver lambendo 
água e mordendo os pratos. (COUTO, 2012, p. 122) 

 

Aqui ainda podemos ver que Mariamar, como já discorrido anteriormente, se 

assemelhava a um felino quando acometida pelos acessos de loucura.  

Ao longo do romance, Mariamar se mostra uma mulher que, ao perceber que 

não tem nada a perder, se põe a questionar sua condição e a das mulheres de 

Kulumani e, acredita que a morte seria uma solução para as mulheres, a começar 

por suas irmãs, se põe a matar uma a uma na tentativa de libertá-las. 

Porém, o contrário se percebe, quando ela se vale de toda a sua força para 

defender Naftalinda de um ataque, salvando-lhe a vida, confrontando uma leoa com 

seu próprio corpo. Mariamar demonstra que já não tinha mais medo, e, para além 

disso, essa passagem mostra que ela sabia o quanto Naftalinda poderia ajudar as 

mulheres de Kulumani e, ao livrá-la da morte, poderia dar uma chance a todas elas. 
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Naftalinda, não era moradora de Kulumani e isso, para Mariamar, pode ter sido um 

dos motivos de acreditar que ela sim poderia ter uma boa vida, sem precisar morrer 

para se livrar da subvida em que as moradoras da aldeia eram sujeitadas. 

Uma segunda leoa pode ser percebida na personagem de Hanifa Assulua, 

porém ela é uma mulher sofrida e cansada, sem nenhuma perspectiva de vida. 

Mesmo assim, Hanifa, ao perceber que ao se unir com Naftalinda, poderiam juntas 

mudar o rumo do futuro das moradoras da aldeia Kulumani, não hesita em ajudar. 

Ela, então, denuncia o abuso sofrido pelas mulheres do local, na tentativa por 

mudanças que poderiam vir dessa união. 

O romance faz menções que Hanifa era uma das leoas na aldeia, como 

podemos observar abaixo: 

 

O escritor entendeu que aquela mulher era uma ponte para chegar à 
comunidade da aldeia. E ainda mais: ela era a mãe da última vítima 
dos leões. Por isso, Gustavo segue como uma sombra os passos da 
empregada. Hanifa enche uma lata de água quando o escritor lhe 
pergunta sobre as circunstâncias que rodearam a morte da filha. — 
O que sucedeu naquela noite? Ela estava fora de casa, àquela hora? 
— O leão estava dentro. — Dentro de casa? — Dentro — repete, 
num quase inaudível sopro. Aponta para o peito como se sugerisse 
uma outra interioridade. Depois, abraça a lata de água, recusando 
ajuda para a colocar em cima da cabeça. (COUTO, 2012, p. 103) 

 

Denota-se no trecho acima que Hanifa, assim como Mariamar se considerava 

uma leoa, quando aponta para o próprio peito, faz a revelação de que os leões eram 

na verdade leoas. Isso também pode ser verificado em outros momentos do 

romance. 

Acredita-se que o que Mia Couto quis pretextar com o título da obra aqui 

analisada (A confissão da leoa) faz jus com o desenrolar da trama, visto que um dos 

“leões” que atacavam a aldeia era, na verdade, Hanifa Assulua: 

 

Já instalado na viatura, com Mariamar sentada a meu lado, despeço-
me de forma desajeitada. 
– Adeus, Hanifa. 
– O senhor contou os leões?  
– Desde o primeiro dia que sei quantos são. 
– Sabe quantos são. Mas não sabe quem são. 
– Tem razão. Essa arte nunca aprenderei. 
– O senhor sabe muito bem: os leões eram três. Falta ainda um. 
Olho em redor como se vigiasse a paisagem. É a última vez que 
contemplarei Kulumani. Será a última vez que escutarei aquela 
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mulher. Com o respeito das coisas derradeiras, Hanifa Assulua 
sussurra:  
– Eu sou a leoa que resta. É esse o segredo que só você conhece, 
Arcanjo Baleiro. 
– Por que me conta isto, Dona Hanifa? 
– Esta é a minha confissão. Esta é a corda do tempo que deixo em 
suas mãos. (COUTO, 2012, p. 110) 

 

Nesse excerto, Hanifa menciona quem são três os leões que vitimaram na 

Aldeia Kulumani e revela ser um deles, deixando o entendimento de que todas as 

mortes, na verdade, não foram causadas por leões da savana, mas por alguém de 

dentro da aldeia.  

Uma última leoa, podemos sugerir como sendo Naftalinda, devido à 

importância dessa personagem na narrativa. Naftalinda é destemida e enfrenta os 

homens à altura e por isso é considerada como uma mulher descontrolada. 

 

Subitamente, vejo Naftalinda atravessar a praça com passo firme. O 
que faz ela nesse local proibido para mulheres? Conheço-a desde 
menina, partilhei com ela a solidão da igreja Missão. Uns dizem que 
o peso a tornou louca. Eu tenho fé na sua demência. Só as 
pequenas loucuras nos podem salvar da grande loucura. (COUTO, 
2012, p. 89) 

 

Mariamar, como vemos no trecho acima, percebe o poder de Naftalinda e o 

que sua coragem pode significar para as mulheres de Kulumani.  

A conexão entre o leão e o poder é refletida na história de Naftalinda. Assim 

como o leão, ela é uma figura corajosa e destemida, capaz de liderar e proteger as 

mulheres de Kulumani. Naftalinda personifica essas qualidades, inspirando as 

mulheres de Kulumani a se empoderarem e a lutar por seus direitos. Sua coragem e 

determinação são como a majestosa força do leão, inspirando as mulheres a se 

levantarem e lutarem por seus direitos. 

Percebe-se no decorrer da narrativa que Naftalinda se torna uma protetora 

das mulheres de Kulumani. Ela está disposta a enfrentar qualquer desafio e o mal 

que assola a comunidade. Sua determinação e coragem são como um escudo, 

protegendo as mulheres e guiando-as em direção à liberdade e igualdade, 

mostrando-lhes que elas também podem assumir o controle de suas vidas e lutar 

por uma sociedade mais justa.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise das personagens femininas em A confissão da leoa nos permite ter 

uma compreensão mais profunda dos contextos socioculturais vividos pelas 

mulheres moçambicanas que são representadas, principalmente, pela personagem 

central Mariamar que expõe como é a dinâmica de sua família e como as mulheres 

são tratadas dentro desse ambiente.  

Mariamar, Hanifa Assulua e Naftalinda são as personagens femininas que 

mais abordam o tema do papel da mulher no romance. Através de suas histórias 

podemos compreender como são suas vidas e as das mulheres em geral na aldeia 

de Kulumani. 

Mariamar não suporta viver naquele lugar de sofrimento e acaba adoecendo, 

se transforma em uma mulher cheia de amarguras, ao mesmo tempo que sonha 

viver uma vida normal, porém sem o vislumbre de que isso poderia realmente 

acontecer começa a planejar a morte de suas irmãs, primeiro as gêmeas, ainda 

crianças, Uminha e Igualita e depois Silência, por quem tinha uma aproximação 

bastante forte. Mariamar prefere ver suas irmãs mortas a ter que vê-las naquele 

ambiente. Ela se torna uma "leoa" para proteger as mulheres do sofrimento, mas, 

assim como Hanifa, não consegue romper com o sistema social no qual estão 

inseridas.  

Naftalinda, por sua vez, percebe que seu papel como mulher do administrador 

lhe dá oz e uma posição de poder na comunidade, sem que corra risco de ser morta. 

Ela decide contestar a realidade vivenciada pelas mulheres em Kulumani, inspirada 

pela trágica morte de Tandi. Ela desafia a aldeia, não se curva diante dos homens e 

de seus costumes e vai à luta em busca da liberdade das mulheres de Kulumani. É 

Naftalinda quem tem o poder de voz dentro da aldeia, por ocupar um lugar de poder, 

e a usa a favor das mulheres daquele lugar, embora não pertencesse àquele local, 

já que mora na capital e está apenas de passagem em Kulumani. Essa personagem 

nos mostra que, mesmo dentro de um sistema opressor, é possível encontrar 

maneiras de resistir e lutar por mudanças. 

Hanifa, também, por meio de sua voz, apresenta a situação, a qual as 

esposas dos aldeões vivenciavam. Hanifa, inclusive, era uma das “leoas” que 

vitimava na região, o que dá o entendimento de que, assim como Mariamar, fazia 
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isso para livrar as mulheres do sofrimento, pois diferentemente de Naftalinda, apesar 

de ter consciência, não conseguia romper com o sistema social no qual estava 

inserida. 

Em se tratando de personagens masculinos, os que mais retratam as 

mulheres de forma positiva e gentil são Arcanjo Baleiro e Adjiru, avô de Mariamar. 

Por meio dessas personagens, de certa forma, há um vislumbre da possibilidade de 

que mudanças pudessem ocorrer com a realidade naquele local, e, com isso, livrar 

as mulheres das condições em que viviam. Eles nos dão esperança de que 

mudanças possam ocorrer na aldeia, mostrando que nem todos os homens são 

opressores e que é possível haver solidariedade entre os gêneros. 

A união das mulheres é destacada como uma ferramenta poderosa para 

vencer a truculência e a escravidão em que viviam. Com efeito, inferimos que se as 

mulheres se unissem, como de fato ocorre no romance, elas poderiam vencer a 

truculência e a escravidão impostas pelo patriarcado existente na aldeia de 

Kulumani. Juntas, seriam capazes de lutar por seus direitos e buscar uma vida mais 

justa e igualitária.  

Por meio das narrativas de Mia Couto, percebemos a importância de dar voz 

às mulheres e mostrar suas experiências e desafios diários. O romance nos faz 

refletir sobre a necessidade de quebrar os padrões sociais e culturais que oprimem 

as mulheres, e nos mostra que a união e a solidariedade entre elas podem ser 

poderosas ferramentas de transformação. É por meio da força e coragem dessas 

personagens femininas que podemos vislumbrar um futuro melhor, no qual as 

mulheres sejam livres para serem quem são e para viverem suas vidas de acordo 

com suas próprias escolhas. 
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